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PREFÁCIO 
 

Prezado(a)cidadão(ã), 
 
 
Temos a honra, de apresentar nosso Plano de Metas para o quadriênio 2025/2028, 
o qual será o carro chefe para nosso segundo mandato, respeitando o propósito 
de Deus, sob a faculdade que nos foi dada  pela marca inapagável da aprovação 
do povo, pela expressiva vitória nas urnas em 2021. 
 
Em 2020, entramos para concorrer as eleições majoritárias municipais com um 
propósito de mudança no modo de governar. Visualisamos alí  um desafio, uma 
vez que a mudança é desafiadora; entretanto pudemos sentir que os municípies 
estavam dispostos a isso.  
 
Há um pensamento do grande poeta Vinícius de Morais que diz: “O ser de 
humanidade plena é um ser imperfeito. Tem virtudes e defeitos. No homem 
comprometido com os bons propósitos, as virtudes diluem os defeitos. Porque 
nesse homem há o mais sagrado dos patrimônios: a emoção133”. Foi essa emoção 
que sentimos, quando sagramos vitoriosos, emoção essa que nos impulsionou. 
Em harmonia com os poderes instituídos e sociedade civil, foi possível demarcar o 
tempo da história recente de Santana do Riacho,  como parte integrante da mesma, 
promovendo uma administração pioneira e de vanguarda. 
 
A emoção da vitória é  a emoção que nos traz aqui novamente no propósito  de 
conduzir pela segunda vez e por um mandato inteiro, Santana do Riacho.  
 
Agora, nesse tempo que se chama futuro, apenas uma certeza a vislumbrar no 
horizonte: a de saber que enfrentaremos dificuldades. Com mais outra certeza, que 
vamos fazer tudo que for possível para vencê-las. A disposição de superá-las vem 
da certeza que Deus e o povo nos abençoarão nessa luta. Por isso, vamos em 
frente, vamos prosseguir, fazendo de cada instante, o passo firme e forte de mais 
uma luta a ser vencida. 
 
Feitas essas considerações, minhas senhoras e meus senhores, queremos 
dizer que sabemos que os tempos são incertos. As tormentas se projetam no 
horizonte, mas trazemos conosco a esperança, a coragem e a vontade de vencer. 
 
Muito obrigado pela confiança depositada. 
 
Um forte abraço. 
 
Fernando da Farmácia. 
Fina da Escola.  
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I. INTRODUÇÃO 

 

SANTANA DO RIACHO NO RUMO CERTO. O PROGRESSO VAI CONTINUAR.  

 
Para tecer algumas considerações sobre a história, a geografia e os patrimônios 

do nosso munícipio, nos voltamos para o lugar, a dimensão local da vida, onde a 

produção e a reprodução social acontecem com todas as suas particularidades, pois 

cada sociedade determina seus ritmos, modos de vida, seus projetos e desejos1. 

Conectar-se ao global aproveitando as oportunidades oferecidas pelo mundo 

globalizado, nos possibilita obter uma visão mais ampla e abrangente de mundo. 

Contudo, é no lugar que se realiza a dimensão prática, sensível, real e concreta. 

O lugar é a base da reprodução da vida, é o espaço passível de ser sentido, 

pensado, apropriado e vivido. Como o ser humano percebe o mundo? É através dos 

sentidos e interações cotidianas, que construímos e nos apropriamos do espaço e do 

mundo. O lugar é a porção do espaço apropriável para a vida, apropriada através das 

atividades e afazeres de seus moradores, das suas ruas, praças e espaços públicos, é o 

nosso lugar no mundo2. 

Devemos nos manter próximos e conectados à realidade global e às 

oportunidades externas, pensando globalmente. Contudo, nunca devemos nos 

esquecer do nosso lugar no mundo e da terra que sustenta nossa vida. Por isso devemos 

sempre, concentrar nossos esforços e investimentos para agir localmente. Para Santana 

do Riacho, o nosso lugar no mundo, desejamos bem estar social e desenvolvimento 

econômico para todos os santanenses, e para que isso ocorra, precisamos realizar as 

mudanças que queremos. É para o nosso lugar, que vamos batalhar e trabalhar 

intensamente para mostrar e comprovar que somos muitos e temos muito, mas que 

juntos, podemos conquistar muito mais e construir uma Santana do Riacho muito mais 

próspera e acolhedora para todos os moradores. O nosso lugar no mundo é Santana do 

Riacho e é este município que vamos transformar positivamente, exaltando seus 

recursos e patrimônios, sobre os quais faremos alguns apontamentos. 
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O município de Santana do Riacho está localizado nas imediações da região 

metropolitana de Belo Horizonte (RMBH), no estado de Minas Gerais, na região sudeste 

do país e possuía em 2010, uma população de 4.023 habitantes, de acordo com o último 

censo do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), realizado em 2010. 

O município situa-se na encosta sudoeste da Serra do Cipó, nome regional da 

extensa Cadeia do Espinhaço, que corta o estado mineiro desde o centro-sul até a Bahia, 

adotando diversas denominações regionais3. Conhecida pela elevada biodiversidade, 

alta taxa de endemismo, abundância de recursos hídricos e belezas naturais4, a Serra do 

Cipó enquanto unidade geomorfológica abrange diversos municípios, dentre eles, 

Santana do Riacho situado na sua vertente oeste5. 

A Serra do Cipó configura-se em um grande divisor de águas e biomas. 

A encosta oriental, cujas nascentes e rios drenam para a Bacia do Rio Doce, abriga a 

floresta estacional semidecidual, pertencente ao bioma da Mata Atlântica. Já a borda 

ocidental do Espinhaço, conectada à Bacia do Rio São Francisco, onde localiza-se o 

município de Santana do Riacho, é marcada pela vegetação típica de Cerrado. Os campos 

rupestres de altitude aparecem como faixas de transição6 entre o Cerrado e a Mata 

Atlântica, nas áreas com maior altimetria. 

Vale destacar, a representatividade dos campos rupestres, uma fitofisionomia 

muito característica dessa região, e também da Serra do Espinhaço, com ocorrência 

em ambientes montanhosos, geralmente em altitudes superiores a 900m, sobre solos 

quartzíticos, adjacentes aos grandes afloramentos rochosos. Essa riqueza florística dos 

campos rupestres da Serra do Cipó se comprova pela presença de mais 1.590 espécies 

em uma área de aproximadamente 200km², com elevado índice de endemismos da flora 

local7. 

Em relação aos recursos hídricos da Serra do Cipó e do município de Santana do 

Riacho mais especificamente, destaca-se o Rio Cipó pela sua importância para a 

microbacia local, bem como para a bacia hidrográfica do Rio São Francisco que possui 

grande relevância para a dinâmica hídrica do nosso país. 

O rio Cipó é formado na divisa entre os municípios Santana do Riacho e 

Jaboticatubas, na região do Médio Baixo Rio das Velhas, dentro do Parque Nacional da 

Serra do Cipó (PARNASCipó), a partir do encontro entre seus dois ribeirões 
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formadores, Mascates e Bocaina. A baixada do rio Cipó, localizada na vertente oeste 

da Serra do Cipó, ao sul da Serra do Espinhaço, é dominada pelo Bioma Cerrado. Com 

altitude aproximada de 800m, os cursos d`água que formam o rio Cipó percorrem um 

solo arenoso, fortemente suscetível as erosões. À sua montante, o rio Cipó é meândrico 

e passa por uma baixada inundável na época das chuvas, com várias lagoas marginais 

temporárias e permanentes, habitat que vem se tornando cada vez mais raro no 

Cerrado brasileiro8. 

Em relação às lagoas marginais citadas, elas são utilizadas como refúgio e áreas 

reprodutivas para peixes, o que torna esta área muito relevante ambientalmente. São 

várias as espécies visualizadas na área, que se beneficiam deste ecossistema, como, 

por exemplo, o jacaré do papo amarelo. O rio Cipó, que tem parte do seu trecho 

classificado como Classe Especial, é um Rio de Preservação Permanente pela Lei 

Estadual nº 15.082/20049, e considerado o contribuinte de melhor qualidade de água e 

com maior diversidade de peixes para o Rio das Velhas, tratando-se de um verdadeiro 

repositório da biodiversidade da bacia como um todo10. 

A história da ocupação humana da região remete às populações pré-históricas 

cuja gênese é datada em um período entre 11.000 e 12.000 anos a.c. Os registros 

cravados nas paredes calcáreas e quartzíticas dos seus sítios arqueológicos, como o 

Grande Abrigo, Lapa da Sucupira, Lapa dos Gentios, sítio arqueológico da Lapinha, 

remontam à presença de vida primitiva. O povoamento do município de Santana do 

Riacho foi impactado também, pelas ocupações indígenas, mais especificamente os 

povos indígenas Aratu-Sapucaí e, posteriormente, pelos Tupi-Guarani11. 

Os processos históricos de exploração mineral no Brasil na época da colonização, 

mais especificamente no XVIII, também interferiram na ocupação do município. Vale 

ressaltar que neste período, a área que posteriormente tornou-se o município de 

Santana do Riacho, já tinha a agricultura como atividade econômica importante. Por 

muito tempo, comunidades que se estabeleceram em povoados reclusos em meio as 

serras, dedicaram-se a essa atividade como forma de sobrevivência, e mercantilizavam 

sua produção de pequena escala entre si12. 

Quanto à história das últimas décadas do século XX, destaca-se a produção 

agrícola familiar, com os cultivos de arroz, café, cana-de-açúcar, cebola, feijão, 

mandioca, milho, banana, laranja, manga e criação de gado, como as principais 
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atividades do município de Santana do Riacho e base de sua economia. Na pecuária o 

principal plantel era de gado bovino, leiteiro e de corte, seguindo-se na ordem de 

importância a criação de suínos e equinos. Entre os estabelecimentos comerciais de 

maior porte estavam as fazendas Maravilha, Melo e Cachoeira. O comércio era 

considerado de porte médio e o atendimento local estava capacitado para suprir de 

forma relativa, as necessidades da população13. Nos dias atuais a pecuária, como a 

criação de gado bovino e equino, e a agricultura de subsistência persistem14, juntamente 

às produções agrícolas familiares mais amplamente. 

Em relação aos patrimônios culturais, salienta-se que o município de Santana 

do Riacho possui alguns bens tombados como Conjunto Paisagístico Trilha dos Escravos 

e a Ponte Usina Pacífico Mascarenhas15. A estátua do Juquinha é outro bem cultural do 

município que já possui demanda para tombamento pelo Instituto Estadual do 

Patrimônio Histórico e Artístico (IEPHA) de Minas Gerais16. Inseridas nas manifestações 

culturais do município estão também, as festividades religiosas e tradicionais como as 

festas em homenagem à Padroeira do município, Sant'Ana; à São Sebastião, à Santa 

Terezinha, à São Judas Tadeu, ente outras. Os festejos e comemorações costumam durar 

alguns dias, com realização de novena, missas, leilões, e com a participação das 

comunidades de todo o município. As cavalgadas e rodeios também são manifestações 

culturais locais de grande relevância para a comunidade. Há ainda, as tradicionais festas 

juninas e os eventos Santana Cultural e Cipó Cultural. 

A partir da década de 1980, as atividades turísticas passaram a se destacar, 

constituindo-se como importante pilar da economia local17. Nesse período, a região da 

Serra do Cipó e o município de Santana do Riacho, entraram na agenda turística do 

estado, especialmente com a criação do Parque Nacional em 1984 (PARNASCipó) e da 

facilitação de seu acesso, pelo asfaltamento da MG-010 em 198718. Santana do Riacho 

localiza-se em um contexto geográfico de extrema relevância ambiental e turística, 

sendo permeado por diversas unidades de conservação: Reserva da Biosfera da Serra do 

Espinhaço, PARNASCipó, Área de Proteção Ambiental Morro da Pedreira - APAMP, 

Parque Municipal da Mata da Tapera, Reserva Particular do Patrimônio Natural Reserva 

da Cachoeira19, entre outras. 

Nesse contexto, a gênese do fenômeno do turismo no distrito está relacionada 

à criação das unidades de conservação. É verdade que anteriormente a década de 
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1970, já existia fluxo de visitantes na região. Contudo, foi a partir da década de 1980 que 

o turismo e as atividades imobiliárias intensificaram-se. A partir desse momento, 

instâncias governamentais e empresários passaram a estimular o turismo, a venda de 

lotes e casas de veraneio. Nesse contexto, Santana do Riacho ganha notoriedade para 

o Estado e para o mercado turístico e imobiliário no contexto mais amplo da expansão 

do vetor norte da região metropolitana de Belo Horizonte20. 

Os patrimônios culturais e naturais únicos, destacam Santana do Riacho como 

um município com muitas riquezas e potencial para o desenvolvimento econômico, 

também porque sua relevância ambiental e turística é reconhecida nacionalmente e 

internacionalmente. A agricultura e os patrimônios culturais precisam receber o 

destaque que lhes é devido a dinamização da economia local. Sabemos que os desafios 

são muitos e a responsabilidade é grande. Apesar de todo potencial para o 

desenvolvimento consciente e responsável, o município enfrenta ainda, déficits 

infraestruturais e entraves impostos pelo baixo nível de investimento na economia local, 

o que acarreta índices de desenvolvimento aquém daqueles que o município pode 

alcançar. 

Encerramos essa apresentação de Santana do Riacho, nosso lugar no mundo, 

parafraseando o mineiro Carlos Drummond de Andrade, que assim como nós, 

experimentou as dádivas e os desafios da vida na Serra do Espinhaço: Temos apenas 

quatro mãos e o sentimento do mundo21. Temos apenas quatro mãos, mas muitas 

outras nos amparando e fortalecendo, desejando e trabalhando conosco, as melhorias 

possíveis e necessárias para a geração de mudanças no nosso município. 

Temos o sentimento do mundo, por carregar conosco a visão estratégica 

necessária para reposicionar nosso município no mercado e dinamizar a economia local. 

E também, por guardarmos dentro da gente, um amor maior que o mundo pelo nosso 

lugar. A combinação do imenso desejo de transformar positivamente, com o 

conhecimento, consciência e propriedade sobre os caminhos a serem trilhados, nos 

deixam muito confortáveis e seguros para o compartilhamento das propostas, de forma 

transparente e detalhada, para a realização da mudança que defendemos. 

A mudança que queremos materializou-se em um projeto político para Santana 

do Riacho, apresentado neste Plano de Governo que foi sonhado, planejado e 

organizado por muitas mãos, de forma coletiva e participativa. Sobre os desafios, eles 
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estão aí e teremos que enfrentá-los. Para tanto, apresentamos neste plano de governo, 

as nossas propostas para o enfretamento dos desafios e para efetivação das mudanças 

que propomos. 

 

II. GESTÃO PÚBLICA 

 

O gestor público e todas as pessoas envolvidas com a gestão pública devem 

ficar atentos a alguns fundamentos que norteiam o bom desempenho das atividades e 

operações no setor público. Os cincos princípios básicos da Administração Pública estão 

presentes no artigo 37 da Constituição Federal de 198822 e condicionam o padrão que 

as organizações administrativas devem seguir. São eles: legalidade, impessoalidade, 

moralidade, publicidade e eficiência23. 

O comprometimento com a legalidade significa que a administração pública deve 

ser consonante às disposições legais. Quando a administração pública se afasta ou se 

desvia da legalidade, ela é exposta à responsabilidade civil e criminal, conforme o caso. 

É dessa forma que o sistema jurídico atribui responsabilidades aos seus gestores e 

garante os direitos individuais, cabendo à administração pública obedecê- las, cumpri-

las e pô-las em prática. A legalidade cabe também à gestão pública a nível municipal, 

fundamental para gerar segurança jurídica aos cidadãos e limitar o poder dos agentes 

da administração pública24. 

Outro princípio essencial para a gestão pública é a impessoalidade que aborda 

tanto a atuação impessoal, que objetiva a satisfação do interesse coletivo, quanto a 

própria administração pública. Esse princípio impõe ao gestor público que só pratique 

o ato para o seu objetivo legal, vedando qualquer prática de ato administrativo sem 

interesse público ou vantagem para a gestão25. 

A moralidade é outro princípio determinante também por dar a devida 

centralidade à honestidade na gestão pública. O comprometimento com a moralidade 

e a honestidade, juntamente a legalidade constituem pressupostos que validam e 

fornecem legitimidade às atividades e ações da administração pública. Confiamos na 

máxima de que uma equipe administrativa ética que respeita e cumpre os princípios 

básicos da moral e da honestidade, conseguem realizar uma gestão proveitosa e 

profícua, discernindo licitude e ilicitude, justo e injusto, nos processos de tomada de 
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decisões e na condução da administração pública, garantindo a realização de um 

trabalho benéfico para todo o município. 

A publicidade como forma de tornar as atividades e ações do poder público 

municipal conhecidas por todos, garantindo a transparência é outro princípio básico da 

administração pública que será atendido de forma efetiva. Vamos nos comprometer a 

criar e estruturar os canais de comunicação adequados para garantir a publicação e 

divulgação de todas as informações de interesse público e coletivo relativas à gestão 

municipal, priorizando sempre a manutenção e fortalecimento da transparência pública 

e do diálogo com a sociedade. 

Outro mote da administração pública que será devidamente apropriado pela 

gestão será a eficiência. O cumprimento desse princípio exige que a atividade 

administrativa seja exercida de maneira produtiva, célere e econômica visando maior 

rendimento e aproveitamento das operações e serviços públicos. Os principais 

indicadores para avaliação da eficiência da gestão pública são o atendimento aos anseios 

da população, o alcance de resultados positivos e satisfatórios e o cumprimento dos 

princípios básicos da administração pública e das legislações vigentes. 

Os princípios da administração pública, quando unidos aos valores da cultura 

da integridade que são a ética, o respeito, a responsabilidade e a transparência, 

culminam na qualidade do serviço prestado à sociedade e a sua confiabilidade pelos 

cidadãos. Nesta perspectiva, a cultura da integridade quando bem desenvolvida, 

promove o alinhamento dos sistemas de controle internos favorecendo a tomada de 

decisão por critérios técnicos em detrimento a interesses particulares26 proporcionando 

uma sociedade próspera e justa. 

Integridade, em seu conceito filosófico, refere-se à característica de algo inteiro, 

intocado, não contaminado ou danificado. Por exemplo, quando afirmamos que 

determinada construção é íntegra, queremos dizer que ela possui uma estrutura firme 

e sólida, que não possui infiltrações ou rachaduras. Nesse sentido, o conceito de 

integridade pública representa um estado ou condição de um órgão ou entidade pública 

“completo, inteiro, são”. Em outras palavras, pode-se dizer que há uma atuação 

imaculada e sem desvios, conforme os princípios e valores que devem nortear a atuação 

da administração pública27. 
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A integridade é uma condição fundamental para a boa governança para garantir 

confiança, legitimidade e efetividade à todas as atividades da administração pública. 

Promover a integridade e a prevenção à corrupção no setor público é essencial não só 

para preservar a credibilidade das instituições públicas em suas decisões, mas também 

para assegurar um campo propício para os negócios privados e a dinamização da 

economia28. 

Promover uma cultura de integridade no serviço público é requisito essencial 

para o aumento da confiança da sociedade no Estado e em suas instituições. Manter um 

alto nível de integridade e desenvolver uma cultura organizacional baseada em elevados 

valores padrões de conduta, constitui política pública fundamental a ser constantemente 

promovida e incentivada pelos gestores públicos29. Em Santana do Riacho, pretendemos 

instituir de forma efetiva, duradoura e permanente a cultura da integridade na 

administração pública para resgatar e fomentar a credibilidade dos santanenses no 

poder público municipal. 

Os preceitos da democracia participativa também são princípios essenciais da 

gestão pública. É preciso reconhecer as limitações da democracia representativa que 

não é suficiente para implementar uma gestão pública participativa de fato. Em 

contrapartida, a democracia participativa abarca múltiplas possibilidades para 

efetivação da participação popular na gestão pública. Isso não significa que a 

democracia participativa esteja isenta de limitações, pois nem todas as pessoas se 

dispõem a participar/atuar em conselho municipais ou em outras organizações da 

sociedade civil30. A despeito dos desafios, considera-se que os conselhos municipais e as 

instituições organizacionais da sociedade civil de modo geral, precisam ser mais 

valorizados e integrados à gestão pública. 

A democracia participativa como forma de governar implica a existência de um 

Estado que não apenas reconhece os direitos de seus cidadãos, mas divide com eles o 

poder de estabelecer critérios para as políticas públicas. Para tanto, é necessário ter 

como princípio da gestão a Participação Cidadã e operacionalizá-la na prática, 

garantindo a existência de cidadãos informados e participantes, com poder de 

interferência e direcionamento na formulação e no encaminhamento das políticas 

públicas, de acordo com os preceitos legais da administração pública e com os 

propósitos do atendimento do interesse coletivo31. 
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Para se pensar em problemas, suas soluções e fazer planos para o futuro da 

sociedade, a participação cidadã possibilita que as decisões não fiquem restritas a um 

pequeno número de técnicos e políticos, permitindo que o assunto debatido inclua 

posições conflitantes. O conceito de participação cidadã está lastreado na 

universalização dos direitos sociais, na ampliação do conceito de cidadania e em uma 

nova compreensão sobre o papel e o caráter do Estado, remetendo à definição das 

prioridades nas políticas públicas a partir de um debate público32. 

A apropriação dos preceitos da Democracia Participativa e da Participação 

Cidadã direcionará a gestão no processo de valorização e integração das instituições da 

sociedade civil pertencentes ao terceiro setor e também, dos conselhos municipais, que 

devem se empoderar do seu caráter deliberativo e composição paritária (poder público 

e sociedade civil), como órgãos essenciais para o fomento da participação popular na 

gestão pública municipal. 

 
 

2.1. Descentralização de Secretarias Importantes.  

. Desmembramento de Secretarias tornando-as exclusivas, para atender programa 

a essência do Município nos principais segmentos que são o Meio Ambiente e a 
Cultura.  

2.2. Gestão pública efetiva, participativa e íntegra 

. Promover a integração entre as secretarias municipais por meio da criação 

de comissão intersetorial, com o objetivo de otimizar os recursos públicos e 

potencializar ações da gestão pública; 

. Fortalecer os conselhos municipais já existentes e criar novos conselhos, 

estimulando o seu caráter gestor, deliberativo e garantindo a sua paridade; 

. Valorizar as entidades do terceiro setor, uma vez que são instâncias de 

representação dos diversos grupos da sociedade civil, devendo participar e integrar de 

forma mais efetiva a gestão pública. 

 

2.3. Implantar e potencializar iniciativas que fortaleçam a 

integridade na gestão pública 

 
. Realizar ou revisar/atualizar diagnósticos de todas as áreas do município e 
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de todos os setores da gestão pública municipal, constituindo uma base de dados 

necessária para a adequada tomada de decisões e garantia da eficiência dos serviços 

públicos; 

. Criar Canal de Denúncias à disposição do cidadão, como um meio de 

comunicação oficial para interessados em alertar o Município sobre eventuais 

irregularidades, garantindo ao interesse público a manutenção da integridade pública 

e inibindo potenciais fraudadores e corruptos; 

. Instituir a Ouvidoria Pública que recebe, analisa e responde as manifestações 

dos cidadãos ao Município, sejam elas denúncias, reclamações, solicitações, sugestões 

e elogios. Além de ser uma instância de diálogo entre usuários dos serviços públicos e 

administração pública, as ações da Ouvidoria tendem a promover melhorias 

conjunturais e estruturais na gestão pública; 

. Reestruturar o sistema de controles internos da administração pública 

municipal, como a corregedoria, auditoria e controladoria, a fim de identificar e corrigir 

eventuais irregularidades aumentando a eficiência da administração pública e 

mantendo a integridade do patrimônio público; 

. Instituir política de gestão de riscos com a identificação de áreas que precisam 

de melhorias, capacitação, atualização, desenvolvimento de pessoal e investimento de 

tecnologias sempre visando à maior eficiência e qualidade na prestação dos serviços 

públicos; 

. Combater às situações que caracterizem conflitos de interesses, coibindo 

situações geradas pelo confronto entre interesses públicos e privados, que possam 

comprometer o interesse coletivo ou influenciar de maneira imprópria o desempenho 

da função pública33; 

. Aplicar a Lei de Transparência, para que todos os cidadãos possam ter acesso 

à prestação de contas públicas, através da exposição do balanço geral dos valores de 

entradas e saídas do caixa da Prefeitura em local acessível, bem como, para fomentar 

o acompanhamento pela comunidade dos processos legislativos em tramitação através 

por exemplo, da transmissão ao vivo das reuniões parlamentares na Câmara 

Municipal; 

. Investir na capacitação e treinamento dos funcionários públicos municipais, 

integrando-os em um contexto de formação profissional contínua e de avaliação por seu 
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desempenho técnico-profissional; 

. Valorizar o servidor público municipal e prezar pela qualidade e eficiência do 

serviço prestado, através do aprimoramento do plano de cargos e carreiras, do reajuste 

dos salários de acordo com categoria e em função das métricas correlacionadas a 

inflação, bem como a realização de concurso público assim que possível; 

. Revisar o sistema tributário municipal com racionalidade econômica, como 

por exemplo, criar critérios compatíveis com as características físicas da edificação para 

o cálculo do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU); 

. Fazer cumprir as determinações do Plano Diretor Lei 737/201934 e ampliar sua 

divulgação, fortalecendo a sua apropriação pela sociedade civil e mobilizando os 

moradores para conhecer e acompanhar a consonância das ações da gestão pública com 

as diretrizes regulamentadas na lei. 

 

2.4. Buscar e direcionar recursos financeiros para implementar 

uma gestão pública íntegra e participativa 

 
. Implantar o orçamento participativo garantindo a participação efetiva da 

população na decisão de como utilizar recursos públicos municipais; 

. Buscar fontes de recursos para execução de projetos diversos no município, 

implantando equipe capacitada para acompanhar as oportunidades vinculadas aos 

editais de financiamento e linhas de crédito, garantindo a elaboração e a submissão de 

projetos de forma continuada. 

 
 
 

III. EDUCAÇÃO 

 

Defendemos políticas públicas que promovam de forma efetiva a Educação 

Integral em Santana do Riacho. A Educação Integral representa a opção por um projeto 

educativo integrado, em sintonia com a vida, as necessidades, possibilidades e 

interesses dos estudantes. Um projeto em que crianças, adolescentes e jovens são vistos 

como cidadãos de direitos em todas as suas dimensões. Não se trata apenas de 
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seu desenvolvimento intelectual, mas também do físico, do cuidado com sua saúde, 

além do oferecimento de oportunidades para que desfrute e produza arte, conheça e 

valorize sua história e seu patrimônio cultural, tenha uma atitude responsável diante 

da natureza, aprenda a respeitar os direitos humanos e os das crianças e adolescentes, 

seja um cidadão criativo, empreendedor e participante, consciente de suas 

responsabilidades e direitos, capaz de ajudar o país e a humanidade a se tornarem cada 

vez mais justos e solidários, a respeitar as diferenças e a promover a convivência pacífica 

e fraterna entre todos35. 

A Educação Integral é uma concepção que compreende que a educação deve 

garantir o desenvolvimento dos sujeitos em todas as suas dimensões e se constitui como 

projeto coletivo, compartilhado por crianças, jovens, famílias, educadores, gestores e 

comunidades locais. É inclusiva porque reconhece a singularidade dos sujeitos, suas 

múltiplas identidades e se sustenta na construção da pertinência do projeto educativo 

para todos e é também, uma proposta alinhada com a noção de sustentabilidade porque 

se compromete com processos educativos contextualizados e com a interação 

permanente entre o que se aprende e o que se pratica36. 

Além disso, a educação integral promove a equidade ao reconhecer o direito de 

todos de aprender e acessar oportunidades educativas diferenciadas e diversificadas a 

partir da interação com múltiplas linguagens, recursos, espaços, saberes e agentes, 

condição fundamental para o enfrentamento das desigualdades educacionais. A gestão 

da educação integral segue princípios democráticos, garante o desenvolvimento dos 

sujeitos em todas as suas dimensões e se constitui como projeto coletivo37. Nos 

comprometemos a implantar efetivamente a Educação Integral na rede municipal de 

ensino para que as crianças e adolescentes tenham acesso a uma formação completa, 

diversificada e de qualidade. 

 

3.1. Gestão efetiva, participativa e integrada da educação 

 

. Desmembrar da Secretaria Municipal o Departamento de Cultura, tornando 

única – Secretaria Municipal de Educação e Cultura, para gerir com excelência, visto 

que o Departamento de Cultura tem um peso substancial na gestão municipal, 

conquanto a Secretaria de Educação sendo exclusiva poderá desempenhar com mais 
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eficiência a sua gestão, visto que foi implantado no Município, uma sistema educacional 

de vanguarda.  

. Fortalecer o Conselho Municipal de Educação, garantindo a gestão 

participativa na educação, com base no Programa Nacional de Capacitação de 

Conselheiros Municipais de Educação (Pró-Conselho)38; 

. Garantir a gestão escolar democrática e participativa tendo como principal 

instrumento de representatividade, os colegiados fortalecidos, atuando nas tomadas de 

decisões da creche e das escolas municipais; 

. Definir diretores escolares unindo critérios técnicos à participação da 

comunidade escolar, tendo como referência o modelo e os processos eleitorais 

aplicados pelo governo estadual de Minas Gerais39; 

. Elaborar Regimento Interno próprio para cada escola municipal e revisar o 

currículo escolar com embasamento legal e a participação do colegiado; 

. Formular a Política Municipal da Educação, seguindo as orientações e 

premissas do Ministério da Educação e orientações da Legislação e Resolução do Estado 

de Minas Gerais40; 

. Cumprir o Plano Decenal Municipal de Educação41 de forma participativa, com 

o objetivo de atingir as metas da educação tendo em vista o acesso ao ensino de 

qualidade para todos. 

. Implantar o Projeto de Assistência Social e Psicológica na Educação, 

desenvolvendo um programa específico dessas áreas exclusivas para toda a comunidade 

escolar.  

. Aderir ao Programa BPC Escola134, que busca identificar as dificuldades de 

acesso e permanência na escola de crianças e adolescentes com deficiência, sobre 

daquelas pertencentes ao núcleos familiares mais vulneráveis. Tem  premissa a 

identificação das barreiras que impedem ou inibem o acesso e permanência do 

beneficiários  - BPC Escola.  

. Criar o Departamento de Coordenação Pedagógica Municipal, organização 

burocrática e incluem a promoção de uma educação de qualidade, o apoio aos 

instrutores, o acompanhamento do desenvolvimento dos alunos e a gestão das relações 

interpessoais. 

. Criar Ferramente de Valorização do servidor, que efetivamente laborar suas 
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funções dentro de sala de aula.  

 

3.2. Potencializar a educação no município, valorizando as 

crianças, os(as) jovens e os(as) profissionais da educação 

 
. Assumir a Educação Integral como perspectiva teórico/política que irá 

permear todo o ensino na rede municipal, garantindo o desenvolvimento dos sujeitos 

nas dimensões intelectual, física, emocional, social e cultural; 

. Formar sujeitos críticos, autônomos e responsáveis, incluindo na sua formação 

temas como diversidade, competências socioemocionais, empreendedorismo e 

educação política; 

. Promover uma educação inclusiva, que respeite a singularidade do sujeito e 

que promova a equidade ao reconhecer o direito de todos de aprender; 

. Promover projetos de cuidados com a saúde mental dos estudantes e 

profissionais da educação, com o acompanhamento contínuo de psicopedagogos e 

assistentes sociais, em parceria com as Secretarias Municipais de Saúde e de Assistência 

Social; 

. Implantar o Pacto Municipal pela Qualidade na Educação por meio de política 

de valorização dos trabalhadores da educação municipal, garantindo a 

formação continuada e o aprimoramento do plano de cargos e carreiras dos 

trabalhadores da educação municipal; 

. Definir equipe da Secretaria de Educação, assim como todos os profissionais 

da educação, a partir de critérios técnicos, proporcionando maior eficiência no serviço 

prestado e ampliando a confiança da população no setor público; 

. Garantir o acesso ao transporte escolar para todos os estudantes do 

município, investindo na quantidade adequada de veículos que atendam a sede, o 

distrito, os povoados e a zona rural; 

. Prezar pela segurança dos estudantes no transporte escolar, através da 

aquisição de veículos novos, com assentos adequados para a faixa etária dos alunos, da 

realização da manutenção e da limpeza periódicas nos veículos e disponibilização de 

profissional para acompanhar os estudantes durante os deslocamentos, quando houver 

necessidade; 
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. Realizar licitações do transporte escolar com transparência, com a devida 

prestação de contas, aumentando a confiança da população no serviço prestado; 

. Tornar o estudo da história e cultura afro-brasileira e indígena obrigatório no 

ensino fundamental, fazendo-se cumprir a Lei de Diretrizes e Bases da Educação 

Nacional42 e dando ênfase na história e cultura locais; 

. Buscar parcerias para a realização de oficinas artístico-culturais, integrando 

conhecimento teórico com atividades práticas43, ao longo de todo o ano e aproveitando, 

além do ambiente escolar, demais espaços públicos; 

. Proporcionar o contato dos estudantes com a natureza, ampliando a 

experiência pedagógica dos mesmos em espaços externos à sala de aula como, por 

exemplo, em hortas escolares e visitas às unidades de conservação existentes no 

município; 

. Criar Banda de Música Escolar Municipal, como forma de desenvolver a 

musicalidade entre os estudantes e estimular habilidades cognitivas e motoras44; 

. Promover a prática esportiva entre estudantes, no ambiente escolar e demais 

espaços públicos do município, através também, do fomento aos jogos escolares 

municipais, em parceria com a Secretaria de Esporte e Lazer, proporcionando os 

benefícios físicos e psicológicos de tais práticas; 

. Garantir merenda escolar de qualidade, através de cardápio equilibrado 

definido por nutricionista, dando prioridade aos alimentos produzidos de forma 

alinhada aos preceitos da agricultura orgânica, sem utilização de agrotóxicos, por 

agricultores familiares locais; 

. Oferecer aulas de informática com profissional capacitado, em ambiente 

equipado adequadamente, munindo os estudantes dos conhecimentos e técnicas 

necessários para a consolidação da efetiva inclusão digital na rede municipal de ensino; 

. Abrir creche na sede municipal, ampliar o número de vagas na creche do 

distrito da Serra do Cipó, apoiar e fornecer suporte às iniciativas locais voltadas para 

educação na primeira infância existentes na Lapinha, garantindo atendimento às 

crianças e famílias do município; 

. Construir e equipar sala de recursos com materiais pedagógicos, lúdicos, jogos 

educativos, equipamentos áudio visuais, como projetor para qualificar o ensino de todos 

os(as) estudantes e principalmente aqueles com dificuldades de aprendizado; 
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. Avaliar disponibilidade/existência de espaço adequado para construção da 

quadra esportiva na escola da sede municipal, para o desenvolvimento das práticas 

de educação física e diversas outras atividades pedagógicas; 

. Equipar salas dos professores para planejamento das aulas com computador, 

impressora e instalações sanitárias adequadas; 

. Instalar equipamentos de sonorização em todos os espaços didáticos das 

escolas municipais, garantindo melhor aproveitamento e conforto sonoro durante os 

processos de ensino-aprendizagem; 

. Equipar as escolas municipais com sistema de segurança, como forma de 

auxiliar a proteção do patrimônio público; 

. Buscar parcerias e incentivar programas de capacitação técnica para jovens, 

como a criação de Escola Técnica Agrícola, por exemplo, estimulando permanência 

dessa geração no campo e a continuidade e fortalecimento da economia agropecuária 

local; 

. Aquisição e entrega de Uniformes Escolares gratuitamente, a todos os alunos 

da Rede Municipal de ensino, anualmente.  

Aquisição e entrega de Kits  Escolares gratuitamente, a todos os alunos da Rede 

Municipal de ensino, anualmente.  

Aquisição e entrega de Uniformes gratuitamente, a todos os alunos da Rede 

Municipal de ensino, anualmente.  

. Apoiar jovens na escolha e encaminhamento profissional, através da busca 

de parcerias para orientação vocacional, do estímulo e apoio às iniciativas para a 

criação de cursinho preparatório para o Exame Nacional do Ensino Médio (ENEM) e do 

fomento/suporte para que a população tenha condições de realizar o ensino superior; 

. Assegurar o direito à formação escolar de jovens, adultos e idosos na 

Educação de Jovens e Adultos (EJA), favorecendo a inclusão social, econômica e política 

desses estudantes, através da Adesão do Município em Programa do Governo Federal 

– SIMEC, a ser firmado para esse programa especificamente; 

. Prevenir o uso de drogas e a criminalidade entre crianças e jovens, através 

de ações integradas junto aos setores da Saúde, Assistência Social e o Programa 

Educacional de Resistência às Drogas (Proerd)45 na Segurança Pública; 

. Garantir o funcionamento de biblioteca pública aberta à população, primando 
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pela qualidade e gestão do acervo e com espaço adequado para leituras, na sede 

municipal, na Lapinha e no distrito da Serra do Cipó. 

 

3.3. Buscar e direcionar recursos financeiros para implementar a 

Política Municipal de Educação 

 
. Fortalecer o Conselho Municipal de Acompanhamento e Controle Social do 

Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valorização dos 

Profissionais da Educação – FUNDEB, garantindo o acompanhamento e o controle social 

sobre a distribuição, a transferência e que a aplicação dos recursos do Fundo seja 

destinada à Educação Infantil46; 

. Capacitar profissionais da educação na elaboração e captação de projetos 

por meio de parcerias institucionais e trocas de experiências; 

. Fortalecer parceria com as escolas estaduais do município, otimizando 

recursos e garantindo educação de qualidade; 

. Buscar recursos e parcerias para viabilizar a implantação da Educação 

Municipal em Tempo Integral na rede municipal, garantindo a formação integral em 

suas diversas dimensões; 

. Garantir o cumprimento das metas e estruturar os processos administrativos 

para que os mesmos sejam realizados em tempo hábil, assegurando o repasse dos 

recursos necessários para a gestão da educação de qualidade. 

3.4. Implantar um Projeto Pioneiro e de Vanguarda na estrutura 

fisica do Ensino.  
 

. Reforma e Ampliação da Escola Municipal Francisco Pinto, com um projeto 

revoluionário de espaço físico para atender com excelência a comunidade escolar da 

Localidade.  

.  Reforma e Ampliação da Escola Municipal Geralda Jorge dos Santos, com um 

projeto revoluionário de espaço físico para atender com excelência a comunidade 

escolar da Localidade. 

. Construção de Quadra Poliesportiva na Escola Municipal Geralda Jorge dos 

Santos,  promovendo a saude, entreterimento e lazer aos alunos dentro do ambiente 
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da Escola.  

. Construção da Escola Municipal Sempre Viva no Distrito da Serra do Cipó,  para 

absorver os alunos do 1º ao 5º ano,  com um projeto revoluionário de espaço físico para 

atender com excelência a comunidade escolar da Localidade. 

. Construção de Estrutura Física, para atender às crianças de 0 a 3 anos em 

pontos estratégicos do Município.  

 
 

IV. SAÚDE 

 

A gestão municipal em saúde é permeada por diversas responsabilidades e 

desafios. De forma mais ampla, a política de saúde no Brasil, vem se pautando na 

concepção do Estado democrático e de direito. Destacam-se como premissas básicas 

da política de saúde: o interesse público, a universalização do acesso, a descentralização, 

a democratização e criação de uma esfera pública com controle social e a adoção de um 

modelo de atenção com base na integralidade e equidade das ações47. 

Os gestores do Sistema Único de Saúde (SUS) são os representantes de cada 

esfera de governo designados para o desenvolvimento das funções do executivo na 

saúde, e devem atuar em dois sentidos bastante imbricados: o político e o técnico48. A 

Lei 8.080, de 19 de setembro de 199049 dispõe sobre a organização do SUS para a 

promoção, proteção e recuperação da saúde, além de apontar sobre a organização e o 

funcionamento dos serviços correspondentes a cada ente federado. O SUS é, de acordo 

com a Lei supracitada, um conjunto de ações e serviços de saúde, prestados por 

instituições federais, estaduais e municipais, seja da administração direta, indireta ou 

das fundações mantidas pelo poder público, incluindo as de controle de qualidade e 

produção de insumos, medicamentos, inclusive sangue e hemoderivados, e de 

equipamentos para a saúde. 

A partir da criação do SUS, em 1988, a gestão municipal passou a ter papel 

fundamental na assistência à saúde da população. Se antes do SUS poucos municípios 

tinham secretarias de saúde, atualmente, existem milhares de secretarias municipais 

cujos gestores têm a responsabilidade de assegurar o direito à saúde, conforme 

expresso na Constituição brasileira. É nesse nível da gestão pública que as demandas por 

atenção à saúde são apresentadas pela população, e é esse nível da gestão que, com o 
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apoio dos governos estadual e federal, deve garantir a oferta e o acesso aos serviços de 

saúde, de acordo com as necessidades e demandas locais50. 

Em nossa gestão, o setor da saúde será formado por equipe tecnicamente 

preparada para pensar a saúde do município, comprometida com as demandas da pasta 

de forma ética, bem como com a promoção de melhorias para a saúde de toda a 

população. No âmbito da gestão participativa da saúde municipal, os conselhos 

municipais de saúde têm papel fundamental na construção coletiva e no exercício do 

controle e social sobre as ações do Estado, representado na gestão municipal51. 

Reverberamos a prioridade do compromisso ético com a defesa do SUS público 

e com a garantia do direito à saúde a partir do fortalecimento das políticas públicas em 

saúde já existentes no município, bem como da estruturação, melhoria e ampliação 

dos serviços na área da saúde. 

 

4.1. Gestão efetiva, participativa e integrada da saúde 

 

. Estruturar a Secretaria Municipal de Saúde visando a eficiência dos 

procedimentos administrativos e dos serviços públicos municipais na saúde; 

. Revisar a Política Municipal de Saúde de Santana do Riacho visando a garantia 

do direito à saúde de toda população; 

. Fortalecer o Conselho Municipal de Saúde integrando-o de forma efetiva à 

gestão pública da saúde; 

. Garantir de forma efetiva uma Consultoria Especializada, na gestão da saúde 

principalmente na alimentação de todas as plataformas digitais de financiamento dos 

recursos da saúde oferecidos por órgãos financiadores e fiscalizadores, bem assim na 

assessoria de gestão desses recursos e prestação de contas, além de capacitar os 

servidores afins.  

. Estabelecer um Fomento entre Secretarias, através do Conselho Municipal de 

Cultura, tendo em vista a criação da nova Secretaria Municipal de Cultura.  

. Construir Parcerias com entidades especializadas para implantação do 

Programa Nacional de Farmácia Verde,  o primeiro programa de assistência social 

farmacêutica baseado no emprego científico de plantas medicinais concebido no Brasil, 

tendo por finalidade produzir medicamentos fitoterápicos acessíveis a toda população. 
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. Garantir o cumprimento dos princípios gerais do SUS assegurando a todas as 

pessoas o direito ao acesso às ações e serviços da saúde, tratando as necessidades 

distintas com equidade e considerando a saúde em sua integralidade, incluindo a sua 

promoção, a prevenção de doenças, o tratamento e a reabilitação; 

. Ampliar o apoio às entidades da sociedade civil pertencentes ao terceiro setor 

voltadas para a promoção da saúde e da qualidade de vida mais amplamente; 

. Atuar junto a outras secretarias e departamentos da gestão pública municipal, 

como Educação, Esporte e Lazer, Assistência Social e Meio Ambiente por exemplo, para 

fomentar e investir no desenvolvimento efetivo de programas destinados a promoção 

da saúde e da qualidade de vida; 

. Valorizar a Política Nacional de Humanização (PNH) – HumanizaSUS - 

implementando-a localmente, com ampliação do acesso à saúde, redução de filas e 

tempo de espera, garantindo atendimento acolhedor e resolutivo baseado em critérios 

de risco, realizando a implantação do modelo de atenção com responsabilidade e 

vínculo; garantindo o direito dos usuários, valorizando o trabalho na saúde e realizando 

a gestão participativa nos serviços da saúde52; 

. Fortalecer o vínculo com instituições de ensino para aumentar a oferta de 

procedimentos em odontologia, enfermagem, especialidades médicas, bem como 

para o desenvolvimento de ações integradas para garantir a capacitação/qualificação 

dos profissionais da rede municipal de saúde; 

. Revisar a Política Nacional de Assistência Básica – PNAB, aplicada no Município 

de forma aprimorá-la à realidade do nosso Município, tornando-a harmônica à Política 

Municipal de Atenção Básica, em parceria com a mesma meta proposta para a 

Secretaria Municipal de Assistência Social.   

. Garantir a Produção do BPA –Boletim de Produção Ambulatorial, para 

aumento do Teto cota MAC – que são os financeiros para de Média e Alta Complexidade.  

. Ampliar os Programas que aportam os procedimentos de Média 

Complexidade, para aumentar o repasse de recursos ao Município.  

. Implementar os Serviços de Especialidades em Saúde Bucal, SESB.  

. Estruturar Consultório Odontológico,  na Localidade de Lapinha da Serra.  

. Implementar e fortalecer parceria com Escolas e AMA,  e demais entidades 

especializadas para atendimento em pessoas com necessidades especiais.  
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4.2. Implantar e potencializar iniciativas para a ampliação e 

melhoria do acesso ao atendimento na saúde 

 
. Manter e Fortaleceer o Programa Saúde na Hora, estendendo o horário de 

funcionamento das Unidades Básicas de Saúde para o período da noite e finais de 

semana, ampliando o acesso à Atenção Primária à Saúde; 

. Manter, Fortalecer e estruturar o atendimento de urgência em saúde, com 

médico para urgência 24 horas, todos os dias da semana; aquisição de ambulância 

adequada e equipada para os atendimentos de urgência, aquisição de monitor 

multiparâmetros e aspirador portátil para as Unidades Básicas de Saúde (UBSs) do 

município, e organização dos processos estruturais para que não haja conflito entre 

atendimento de urgência e o Atendimento de Atenção Primária à Saúde; 

. Garantir a presença do médico de família e comunidade de acordo com as 

diretrizes da Política Nacional de Regulação53, implantando a regulação do acesso à 

assistência, importante ferramenta da gestão municipal de saúde e definindo o perfil 

assistencial mais adequado às necessidades de saúde54, como estratégia para diminuição 

do tempo de espera pelos exames, através da classificação por prioridades e riscos, 

aumentando as resolutividades, reduzindo encaminhamentos desnecessários e custos; 

. Contratar médicos de especialidades ausentes no município, de acordo com 

a demanda avaliada na regulação médica, como por exemplo, ortopedista e 

oftalmologista; 

. Atualizar a Estrutura Orgânica Municipal, com a criação de cargos de Médicos 

e Técnicos de Regulação.  

. Construir Estrutura Física, para atender a Base do SAMU, Serviço de 

Atendimento Médico de Urgência, em funcionamento no Município.  

. Construir Estrutura Física nas UBSs, para atender ao Programa de Plantão após 

o expediente, propiciando um ambiente salutar aos profissonais que estiverem atuando 

nessas funções.  

. Criar na Estrutura Orgânica cargos de Segurança¸ para atuarem principalmente 

nas UBSs, propiciando segurança aos profissionais em regime de plantão fora do horário 
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de expediente.  

. Ampliar e adaptar a UBS Municipal em nível de Policlínica, para atender a 

demanda existente no Distrito da Serra do Cipo.  

. Oferecer Capacitação Profissional, aos servidores que atuam nos Laborários de 

Análises Clínicas.  

. Implementar a Radiologia Odontológica nos Consultórios do Município, e 

capacitar os profissionais.  

. Inlcuir na Estrutura Orgânica, cargo de Médico Veterinário para adutar 

diretamente dentro da Equipe de Zoonozes do Município.  

. Incluir na Estrutura Orgânica, mais cargos de Enfermeiros e Técnicos de 

Enfermagem, para atender os Programas que são desenvolvidos atualmente na gestão 

de saúde.  

. Disponibilizar atendimento médico de urgência em festividades tradicionais 

e eventos públicos e privados, em parceria com outros setores da Prefeitura Municipal; 

. Obter autonomia e celeridade nos resultados dos exames de rotina, com a 

implementação do laboratório municipal, instalação de radiologia odontológica além 

do estabelecimento de parcerias público privadas para ampliar o acesso aos exames de 

imagem; 

. Expandir e melhorar a rede de serviços de saúde, através do fortalecimento 

do Programa Telessaúde Brasil, realizando prestação de serviços de saúde à distância 

através de tecnologias da informação e comunicação, garantindo maior satisfação do 

usuário, maior qualidade do cuidado, menor custo para o SUS, redução em filas de 

espera, redução no tempo para atendimentos ou diagnósticos especializados, 

possibilitando tratamento para complicações previsíveis por meio do diagnóstico 

precoce, redução de deslocamentos desnecessários de pacientes e profissionais de 

saúde, além de otimizar a comunicação entre a população e os profissionais de saúde, 

facilitando o repasse de orientações e a resolução de problemas55; 

. Garantir o deslocamento dos usuários do SUS nas necessidades em saúde 

seja para atendimento nas Unidades Básicas de Saúde municipais ou, no caso de não 

disponibilização do atendimento necessário, garantir transporte para outros 

municípios ou Estados; 

. Estruturar espaço para o desenvolvimento de Práticas Integrativas e 
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Complementares (PICS), que reconheçam os saberes tradicionais nos recursos 

terapêuticos para prevenir e tratar doenças como, por exemplo, o controle da dor 

crônica, de distúrbios de ansiedade, humor e depressão, da vigilância alimentar e 

nutrição56; 

. Fortalecer a equipe multiprofissional atual (fisioterapia, nutrição, 

fonoaudiologia e psicologia) que atua de forma integrada com as equipes de Saúde 

da Família e ampliar a presença de profissionais (terapeuta ocupacional, médico 

acupunturista, médico geriatra, entre outros) de acordo com a demanda prioritária, 

para a construção conjunta de processos terapêuticos ampliando e qualificando os 

serviços de saúde para a população; 

. Fortalecer a atuação do enfermeiro na atenção primária à saúde dando a 

oportunidade do cumprimento de suas funções conforme disposições legais da 

profissão, como a realização dos cuidados diretos de enfermagem nas urgências e 

emergências clínicas; realização de consultas de enfermagem conforme protocolos do 

Ministério da Saúde; planejamento, gerenciamento, coordenação, execução e 

avaliação da Unidade de Saúde da Família (USF), dentre outras; 

. Promover melhorias nas condições de trabalho dos profissionais da saúde 

consolidando apoio ao Agente Comunitário de Saúde (ACS), de maneira a garantir a 

indenização do transporte, de acordo com a Lei nº 13.595/201857; 

. Fortalecer a atuação da fisioterapia para melhor controle das doenças 

osteomusculares, promovendo a ampliação do espaço utilizado nas sessões e 

realizando aquisição de novos equipamentos, garantindo melhorias no atendimento 

ao paciente; 

. Fortalecer e implantar novos grupos de educação em saúde, com o objetivo 

de conscientizar e incentivar as pessoas para novos modos de se cuidar58, possibilitando 

a prevenção e a cura de doenças e o atendimento às necessidades dos pacientes, como 

por exemplo, apoio à saúde da mulher na gestão e climatério, apoio psicossocial para o 

enfrentamento ao tabagismo, Grupo de Acesso em Saúde Bucal (GASB), entre outras; 

. Melhorar o atendimento no Posto de Saúde da Lapinha, reformando-o, 

estendendo o seu horário de funcionamento e criando medidas para o 

acompanhamento efetivo dos pacientes; 

. Implantar a Farmácia Verde visando ofertar à população medicamentos 
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fitoterápicos com eficácia comprovada, de acordo com normativas da Política Nacional 

de Plantas Medicinais e Fitoterápicos Decreto nº 5.813/ 200659; 

. Fomentar a estratégia do Sistema Único de Saúde (SUS) atrelada à Política 

Nacional de Educação Permanente em Saúde (PNEPS) para a formação e o 

desenvolvimento dos profissionais e trabalhadores da área da saúde, buscando 

articular a integração entre ensino, qualificação do serviço e satisfação da comunidade; 

. Ampliar a assistência farmacêutica implantando ações voltadas ao uso 

racional de medicamentos, minimizando os riscos à saúde provocados pelo uso 

excessivo e sem controle, bem como evitando o desperdício de recursos financeiros; 

. Implantar a modalidade de consulta farmacêutica voltada para a avaliação do 

uso de polifarmacia, interações medicamentosas, cuidados gerais de forma integrada 

com toda a equipe de saúde; 

. Garantir que a plataforma de saúde possa interagir com o sistema de 

Contabilidade, Fiscalidade e Gestão (CIGAF) para otimizar e qualificar a disponibilização 

de medicamentos e controle de estoque; 

. Garantir agilidade na licitação dos medicamentos para evitar atrasos e falta 

dos mesmos, bem como prejuízos no acompanhamento e processo curativo dos 

pacientes; 

. Ampliar o estoque dos produtos farmacêuticos, garantindo gestão de 

qualidade, armazenamento adequado e o acesso integral aos medicamentos 

oferecidos pelo SUS para toda a população; 

. Fortalecer a aplicação local das diretrizes do Programa Nacional de 

Imunizações (PNI)60, visando a aquisição de câmara de refrigeração para 

armazenamento adequado das vacinas e de gerador para garantir a integridade dos 

produtos, em ocorrências de interrupção da rede elétrica de distribuição e energia, bem 

como para garantir o repasse das bonificações ao técnico responsável nas campanhas 

e o cumprimento das metas estabelecidas pelo Ministério da Saúde; 

. Criar e implantar o Dia da Saúde Bucal com a realização de diversas ações 

educativas, oficinas e palestras, desenvolvidas em parceria com empresários locais, 

instituições do terceiro setor e com as escolas; 

. Criar Programa municipal de combate ao uso de álcool e demais drogas, em 

parceria com a Secretaria de Assistência Social e com o Programa Educacional de 

http://legislacao.planalto.gov.br/legisla/legislacao.nsf/Viw_Identificacao/DEC%205.813-2006?OpenDocument
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Resistência às Drogas (Proerd)61; 

. Fortalecer o Programa Saúde na Escola (PSE) que visa à integração e articulação 

permanente da educação e da saúde, proporcionando melhoria da qualidade de vida da 

população e contribuindo para a formação integral dos estudantes por meio de ações 

de promoção, prevenção e atenção à saúde, com vistas ao enfrentamento das 

vulnerabilidades socioeconômicas que comprometem o pleno desenvolvimento de 

crianças e jovens da rede pública de ensino62; 

. Fortalecer a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde da Criança 

(PNAISC), garantindo os cuidados básicos à criança da gestação aos 09 anos de idade, 

com atenção especial àquelas com maior vulnerabilidade visando a redução da 

morbimortalidade e à promoção de condições dignas de existência e desenvolvimento 

pleno63; 

. Fortalecer a Política Nacional de Atenção Integral à Saúde do Homem 

(PNAISH), promovendo ações de saúde que contribuam significativamente para a 

compreensão da realidade singular masculina, promovendo a melhoria e a ampliação 

do acesso à saúde pelos homens; 

. Implantar o Projeto de atendimento à saúde ao idoso como parte do 

Programa municipal de assistência ao idoso, em parceria com a Secretaria Municipal de 

Assistência Social, garantindo os cuidados multidimensionais à saúde, de forma contínua 

e efetiva aumentando a qualidade de vida das pessoas idosas; 

. Ampliar o atendimento odontológico no município, reduzindo a dependência 

e espera por vagas em centros de referência, através da implantação de mais um 

consultório odontológico, da avaliação das demandas para contratação de especialistas 

nas diferentes áreas da odontologia, na manutenção frequente de equipamentos e 

instrumentos e, na gestão adequada de materiais de consumo necessários ao 

atendimento; 

. Implantar Programa municipal de vigilância em saúde com intuito de implantar 

um processo contínuo e sistemático de coleta, consolidação, análise de dados e 

disseminação de informações sobre eventos relacionados à saúde, visando o 

planejamento e a implementação de medidas de saúde pública, incluindo a regulação, 

intervenção e atuação em condicionantes e determinantes da saúde, para a proteção e 

promoção da saúde da população, prevenção e controle de riscos, agravos e doenças65; 
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. Estruturar as ações da vigilância epidemiológica, garantindo a detecção, a 

prevenção e o controle de doenças e agravos, individuais ou coletivos66, como por 

exemplo, a realização de exames de Leishmaniose, a realização de ações de combate à 

dengue e o fortalecimento do Programa de Controle da Esquistossomose; 

. Estruturar as ações da vigilância sanitária e criar estratégias para efetivá-las 

em todo território municipal, garantindo o monitoramento e a fiscalização dos 

estabelecimentos/empreendimentos urbanos e rurais, fornecendo estímulos e apoio 

aos produtores/empreendedores no processo de adequação das instalações e do 

processo produtivo às regulamentações institucionais67; 

. Estruturar as ações para a saúde do trabalhador implantando conjunto de 

ações que visam promoção da saúde, prevenção da morbimortalidade e redução de 

riscos e vulnerabilidades na população trabalhadora, por meio da integração de ações 

que intervenham nas doenças e agravos e seus determinantes decorrentes dos modelos 

de desenvolvimento, de processos produtivos e de trabalho68; 

. Estruturar e fortalecer as ações da vigilância em zoonoses para efetiva 

vigilância, prevenção e controle de animais com relevância para a saúde pública e 

animais peçonhentos e venenosos69; 

. Criar Programa municipal de proteção aos animais domésticos promovendo e 

apoiando a adoção de medidas preventivas sistemáticas e permanentes de controle da 

população de cães e gatos, como a realização da castração desses animais de forma 

acessível para os moradores do município; fornecendo apoio às organizações da 

sociedade civil que atuam neste setor e realizando campanhas educativas junto às 

escolas e demais espaços públicos quanto aos cuidados com animais domésticos e as 

responsabilidades legais implicadas no abandono dos animais em vias públicas; 

. Avaliar a viabilidade da instalação de pontos de alimentação e bebedouros 

para animais de rua, com manutenção das estruturas através de parcerias público- 

privadas, analisando os impactos para as políticas de controle de pragas adotadas pelo 

setor de zoonose da gestão pública municipal. 

. Buscar a celebração de convênio, para aquisição de um Castra Móvel 

Municipal, para mitigar o problema de controle da população animal.  

4.3. Captar e direcionar recursos financeiros para implementar 

Política Municipal da Saúde 
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. Estruturar equipe para elaboração de projetos, acompanhamento de editais e 

linhas de crédito, garantindo a submissão de propostas de forma continuada, a captação 

de recursos e a implementação de melhorias nos serviços da saúde; 

. Estruturar os processos administrativos para que os mesmos sejam realizados 

em tempo hábil, garantindo o repasse dos recursos para a área da saúde, de acordo os 

indicadores cumpridos em consonância com as metas de produção. 

V. ASSISTÊNCIA SOCIAL 

As políticas públicas de assistência social no município de Santana do Riacho 

devem ter como referência a Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), nº 8.742, de 7 de 

dezembro de 1993, que trata da organização da assistência social e dá outras 

providências. Com base na legislação citada, entende-se a assistência social como um 

direito do cidadão e dever do Estado, abrangendo uma política de seguridade social não 

contributiva e efetiva, que provê os mínimos sociais e deve ser implementada através 

de um conjunto integrado de ações da iniciativa pública e da sociedade, para garantir o 

atendimento às necessidades básicas da população71. 

Entre os objetivos da assistência social, destacam-se a proteção à família, à 

maternidade, à infância, à adolescência e à velhice; o amparo às crianças e adolescentes 

carentes; a promoção da integração ao mercado de trabalho; a habilitação e reabilitação 

das pessoas portadoras de deficiência e a promoção de sua integração à vida 

comunitária; a garantia de 1 (um) salário mínimo de benefício mensal à pessoa portadora 

de deficiência e ao idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria 

manutenção ou de tê-la provida por sua família72. Vale ressaltar que a assistência social 

se realiza de forma integrada às políticas setoriais, visando o enfrentamento da pobreza, 

das condições de vulnerabilidade social e econômica, a garantia dos mínimos sociais, o 

provimento de condições para atender contingências sociais e a universalização dos 

direitos sociais73. 

Objetiva-se a implantação efetiva da LOAS no município de forma participativa 

e integrada visando a eficiência e celeridade das estratégias e mecanismos de controle 

social da política municipal de assistência social. A partir do fortalecimento e 

estruturação das instituições do poder público e da sociedade civil que atuam na área, 

será realizada em Santana do Riacho uma gestão pública da assistência social 

comprometida com a redução das desigualdades sociais, com a organização política 
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dos usuários e com a afirmação dos valores do estado democrático de direito: 

solidariedade, partilha, cidadania, direitos, soberania, democracia e justiça social. O foco 

de assistência social será o empoderamento das famílias vulneráveis proporcionando a 

ascensão e autonomia social e não a dependência assistencial. 

5.1. Gestão efetiva, participativa e integrada da assistência social 

 

. Estruturar a Secretaria de Trabalho e Ação Social visando efetivar as ações 

voltadas para assistência social, fazendo cumprir as determinações e diretrizes da 

Política Municipal de Assistência Social; 

. Revisar a Política Municipal de Assistência Social de acordo com as diretrizes 

governamentais74, criando estratégias para elaboração de um processo participativo e 

integrado; 

. Revisar a Política Nacional de Assistência Básica – PNAB, aplicada no Município 

de forma aprimorá-la à realidade do nosso Município, tornando-a harmônica à Política 

Municipal de Assistência Básica.  

. Fortalecer o Conselho Municipal de Assistência Social para fomentar a 

participação da sociedade civil na gestão pública da assistência social; 

. Estruturar o ponto de apoio do Centro de Referência de Assistência Social 

(CRAS) já existente e implantar novo ponto de apoio do CRAS no distrito da Serra do 

Cipó, analisando também a viabilidade de atendimentos em domicílio, em casos 

especiais e particulares; 

. Estruturar o Conselho Tutelar do município, promovendo capacitação contínua 

e suporte aos conselheiros, assegurando a propriedade/capacidade técnica dos 

profissionais envolvidos, com intuito de promover melhorias no atendimento das 

demandas e a garantia do cumprimento de todos os direitos previstos no Estatuto da 

Criança e do Adolescente (ECA)75; 

. Fortalecer o Conselho Municipal dos Direitos da Criança e Adolescente 

(CMDCA)76 viabilizando um espaço de articulação entre o poder público e a sociedade 

civil, com objetivo de deliberar, formular e controlar as ações em todos os níveis de 

política de atendimento dos direitos da criança e do adolescente; 

. Valorizar as instituições do terceiro setor que atuam na área social, 

fomentando e ampliando a participação popular na gestão pública, fortalecendo as 
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iniciativas locais já existentes e estimulando a criação de novas instituições 

representativas da sociedade civil; 

. Atuar junto a outras secretarias e departamentos do município, como a 

Cultura, Educação e Agricultura, com o intuito de reduzir custos e potencializar ações 

voltadas para a assistência social das comunidades rurais; 

. Implantar ações de controle social via conselhos municipais, instituições do 

terceiro setor e realização de audiências públicas, com o objetivo de estabelecer diálogo 

constante e permanente com os moradores do município, para construção de um diagnóstico 

participativo que subsidiará as revisões e atualizações do Plano Municipal de Assistência Social77; 

. Estabelecer parceria com a Defensoria Pública de Minas Gerais (unidade 

Jaboticatubas/MG) para apoio e suporte à assistência social municipal. 

5.2. Implantar melhorias e potencializar a assistência social 

municipal garantindo proteção e seguridade social 

. Atualizar diagnóstico das famílias do município em situação de vulnerabilidade 

social e econômica, bem como das demandas e necessidades dessa parcela da 

população; 

. Criar estratégias viáveis e efetivas para promover melhorias nas condições e 

qualidade de vida das pessoas em condição de vulnerabilidade social e econômica; 

. Implantar Programa Municipal de Assistência ao Idoso com base na Política 

Nacional do Idoso78 e na Política Estadual de Amparo ao Idoso79, garantindo a 

operacionalização das políticas públicas de assistência social para grupos particulares, 

incluindo a pessoa idosa; 

. Criar estratégias de fomento à geração de emprego e renda, divulgando e 

oferecendo cursos profissionalizantes e/ou de capacitação profissional para 

qualificação da mão de obra local; 

. Estabelecer parcerias com universidades, instituições de ensino e outras 

instituições especializadas para promover a educação técnica profissionalizante, a 

inserção do Programa Jovem Aprendiz80 no município e para fornecer orientações aos 

microempreendedores sobre operação e regulamentação dos negócios; 

. Criar estratégias de valorização e geração de benefícios para empresas que 

contratarem mão de obra local, estimulando a geração de emprego e renda dentro do 

município; 
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. Criar estratégias para divulgação dos empregos e prestação de serviços 

oferecidos no município viabilizando o contato entre os trabalhadores e as 

oportunidades de emprego; 

. Criar ações integradas com a Secretaria Municipal de Esporte e Lazer para 

garantir o cumprimento do direito básico da população de acesso ao lazer; 

. Implantar oficinas terapêuticas de forma contínua, como um instrumento 

relevante na ressocialização e inserção individual em grupos, em parceria com a 

Secretaria de Saúde, beneficiando a população em situação de vulnerabilidade sócio- 

econômica; 

. Firmar acordo de cooperação técnica com o Instituto Nacional do Seguro 

Social (INSS) para favorecer o atendimento da população no próprio município e dar 

celeridade ao repasse dos recursos aos beneficiários. 

5.3. Captar e direcionar recursos financeiros para implementar a 

Política Municipal de Assistência Social 

. Atualizar o cadastro da população vulnerável social e economicamente, nos 

programas sociais existentes; 

. Participar das linhas de crédito e financiamento públicas e privadas destinadas 

aos programas de assistência social, existentes no nível estadual e federal, viabilizando 

a execução dos programas e ações planejados; 

. Valorizar e fomentar o Fundo Municipal de Assistência Social (FMAS) como 

instrumento de captação e aplicação de recursos, visando proporcionar recursos e 

meios para o financiamento das ações previstas na Política Municipal de Assistência 

social e na Lei Orgânica de Assistência Social (LOAS), tais como benefícios, serviços, 

programas e projetos da área de assistência social; 

. Implantar o Fundo Municipal para Infância e Adolescência (FIA) com o objetivo 

de financiar projetos que atuem na garantia da promoção, proteção e defesa dos 

direitos da criança e do adolescente. 

. Implantar o Programa Minha Casa Minha Vida, dentro do Município seguindo 

as regras do Governo Federal, em parceria com a Caixa Econômica Federal e Política 

Municipal de Habitação. 
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VI. AGRICULTURA 

 

Compreendemos a agricultura em uma perspectiva ampla que abrange a cultura 

do campo, isto é, todas atividades, modos de fazer e modos de vida que são próprios do 

campo e do meio rural. Senso assim, a agricultura ou produção agrícola em Santana do 

Riacho, abrange diversos cultivos: arroz, café, cana-de-açúcar, cebola, feijão, mandioca, 

milho e banana; destacando-se também, a criação de gado bovino, leiteiro e de corte, e 

de suínos e equinos. 

A agricultura brasileira contempla grande diversidade cultural, social, econômica 

e diferentes formas de organização social da produção agrícola. Entre os tipos de 

produção podemos citar a produção simples familiar, caracterizada por utilizar a terra e 

o trabalho familiar como os principais recursos produtivos, voltada em grande parte para 

a produção para o autoconsumo, com diferentes inserções no mercado81. 

Há também os empreendimentos agrícolas familiares que utilizam a terra e o 

trabalho familiar como os principais recursos produtivos, contudo o objetivo principal 

da produção é o mercado e não a subsistência. Relacionada a essa forma de organização 

social da produção, existem também as empresas agrícolas de gerência familiar que 

abrangem a unidade de produção agrícola, que por intermédio da maior contratação da 

força de trabalho de terceiros, expande a capacidade de trabalho e, consequentemente, 

aumenta a capacidade produtiva e os vínculos com o mercado82. 

Entre as formas de organização da produção agrícola, existem as empresas 

capitalistas que constituem a unidade de produção agrícola onde as atividades são 

implementadas principalmente com força de trabalho alheia, cabendo em geral ao 

proprietário dos meios de produção, somente as tarefas de direção e administração83. 

Com 43,4 % da população residente no meio rural, o município de Santana do 

Riacho possui vasta e diversa produção agrícola cuja maior parte é constituída por 

estruturas familiares. Entre a produção agrícola familiar do município, destaca-se o gado 

leiteiro e de corte e o cultivo de cana-de-açúcar, milho, feijão e mandioca. 

Cada comunidade tem suas peculiaridades e merecem atenção especializada, 

de acordo com os contextos e aptidões de cada localidade, em relação a produção 

agropecuária primária e as produções agroindustriais familiares. Nesse contexto, a 
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gestão municipal da agricultura objetiva impulsionar o desenvolvimento rural e o 

fortalecimento, valorização e diversificação da produção da agricultura familiar e 

agroecológica, estruturando e qualificando as práticas agropecuárias, com intuito de 

ampliar a produção e expandir as fronteiras comerciais dos produtos, e também, como 

oportunidade de vínculo com o turismo e a promoção do desenvolvimento sustentável 

local. 

Propor uma política agrícola para o nosso município, significa reconhecer a 

importância deste setor na economia local, nacional e mundial. Hoje com a pandemia- 

coronavírus, torna-se cada dia mais necessário o alimento sem veneno, a preço justo e 

ecologicamente sustentável: é um mercado local, regional, nacional, garantido. 

Propomos criar um programa de incentivo à economia solidária, à produção orgânica e 

o fortalecimento da agricultura familiar. Nosso propósito é criar condições para a 

permanência dos jovens no campo, fundamental para abertura de novas possibilidades 

de sobrevivência econômica, aliado ao reconhecimento e valorização da sabedoria dos 

mais velhos. 

 

6.1. Gestão efetiva, participativa e integrada da agricultura 

 

. Estruturar a Secretaria Municipal de Agricultura e Desenvolvimento, com um 

secretário(a) e um técnico(a) de campo visando fornecer a devida centralidade 

econômica às atividades agropecuárias e a implementação efetiva das ações voltadas 

para o setor; 

. Atualizar Diagnóstico Rural Participativo (DRP)84 que servirá de base para a 

orientação da Política Municipal de Desenvolvimento Rural conforme as demandas, 

necessidades e aptidões locais - através deste diagnóstico, compreender o contexto da 

organização social da agricultura, os circuitos econômicos que movem a produção e suas 

interações com outros serviços e atividades, agrícolas e não agrícolas; 

. Criar Conselho Municipal de Desenvolvimento Rural e Agricultura para 

fomentar a participação da sociedade civil na gestão pública municipal da agricultura e 

do desenvolvimento rural; 

. Ampliar parcerias com a Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do 

Estado de Minas Gerais (EMATER) e com outras instituições de ensino, pesquisa e 
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extensão, visando fornecer assistência técnica e capacitação para os produtores, de 

acordo com a aptidão de cada povoado, de acordo com as potencialidades dos 

agroecossistemas de cada povoado; 

. Atuar de forma integrada com outros setores do município como a Cultura, o 

Turismo e o Meio Ambiente, com o intuito de reduzir custos e potencializar ações 

voltadas para as comunidades rurais, tais como a realização de eventos baseados na 

produção rural para celebração da colheita, dos insumos e divulgação e comercialização 

dos produtos finais; 

. Valorizar as instituições locais do terceiro setor, como associações e 

sindicatos, fomentando a participação da sociedade civil na gestão pública da 

agricultura e no acesso aos direitos dos produtores rurais; 

. Estabelecer parcerias técnicas com instituições públicas e privadas de 

pesquisa nas áreas da agropecuária e agroecologia para criação dos programas: 

melhoramento genético do gado leiteiro, recuperação/revitalização de pastagens e 

inserção de novas lavouras para melhor aproveitamento do solo, intervindo nos pontos 

que possam fortalecer os arranjos produtivos locais; 

. Criar o Sistema de Inspeção Municipal (SIM), de forma autônoma ou através 

de consórcios municipais85, para estimular a implantação e regulamentação dos 

empreendimentos agroindustriais no âmbito da agricultura familiar; 

. Avaliar a adesão ao Sistema Unificado de Atenção à Sanidade Agropecuária 

(SUASA)86, visando a ampliação dos canais de comercialização além das fronteiras 

geográficas municipais e o desenvolvimento da agricultura e da economia municipal 

mais amplamente. 

 
6.2. Potencializar e diversificar as iniciativas agropecuárias do 

município e valorizar/apoiar os produtores locais 

 
. Investir nas potencialidades produtivas, econômicas e culturais já 

identificadas em Diagnósticos Rurais Participativos anteriores, em suas relações com a: 

bovinocultura, fruticultura, olericultura, criação de pequenos animais, agroindústria e 

agroecologia; 



38  

. Manter e fortalecer as compras institucionais da Agricultura Familiar para o 

Programa Nacional de Alimentação Escolar (PNAE) e para o Programa de Aquisição de 

Alimentos (PAA); 

. Criar Programa de fortalecimento da agroecologia e da produção orgânica de 

Alimentos, fornecendo capacitação e insumos para produtores rurais que queiram 

produzir dessa forma; 

. Criar Programa de certificação para regularização da produção orgânica87, 

através de parcerias para orientar e dar suporte aos produtores rurais no processo de 

obtenção da certificação por um Organismo da Avaliação da Conformidade Orgânica 

(OAC), credenciado junto ao Ministério da Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

(MAPA), como forma de agregar valor à produção agrícola orgânica e familiar; 

. Criar estratégias permanentes de divulgação da produção agropecuária local, 

valorizando as iniciativas voltadas para a produção familiar, orgânica e agroecológica 

junto aos munícipes, visitantes e turistas; 

. Divulgar as oportunidades de cursos de capacitação promovidos por 

instituições especializadas, para os produtores rurais apoiando a participação e 

capacitação das pessoas envolvidas na cadeia produtiva da agricultura; 

. Criar Programa de Regularização Fundiária Rural como forma de garantir a 

titulação e o direito ao uso da terra; 

. Criar banco de sementes crioulas e sementes para a produção cotidiana e 

acervo de mudas para fortalecer a produção de alimentos e garantir a segurança 

alimentar e nutricional; 

. Ampliar, manter e melhorar os postos e espaços de comercialização e 

exposição dos produtos da agricultura familiar; 

. Promover e apoiar as festas populares rurais, suas práticas tradicionais, com 

ênfase à cultura alimentar a partir das suas interfaces com o lazer e visando o 

fortalecimento da agricultura familiar local; 

. Criar feiras locais e apoiar a participação dos agricultores/produtores em 

feiras regionais e nacionais, afim de divulgar a produção agropecuária local; 

. Fortalecer o cultivo, estudo e uso das plantas medicinais, valorizando os 

conhecimentos populares locais e fomento as Farmácias Vivas nos postos de Saúde; 
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. Criar estratégias para fomentar a extração sustentável e responsável das 

matérias primas do Cerrado, estimulando o seu beneficiamento e a produção de 

alimentos e artesanatos a partir desses insumos, como forma de melhor aproveitar, 

exaltar e valorizar o bioma do Cerrado tão característico do município de Santana do 

Riacho; 

. Criar Programa patrulha agrícola mecanizada visando disponibilizar 

veículos/transporte especializado para realização dos deslocamentos das cargas de 

insumos – como esterco - para a produção agrícola, para o deslocamento dos produtos 

até os locais de venda; disponibilizar giricos para o preparo da terra, estimulando a 

qualificação da plantação/produção e maquinário (trator, caminhão) para assistência e 

manutenção das propriedades rurais; 

. Apoiar os micros e pequenos produtores rurais com informações e 

esclarecimentos para realização dos cadastros necessários para inserção nos 

programas de apoio e fomento do governo federal, como o Mais Ambiente do governo 

federal e/ou similares; 

. Cooptar investimentos para instalação de uma fábrica de polpas de frutos no 

município como estratégia de valorização da produção rural e da agroindústria, de 

dinamização da economia e de geração e emprego. 

 

6.3. Captar e direcionar recursos financeiros para implementar a 

Política Municipal de Desenvolvimento Rural 

 
. Criar Fundo Rotativo de Recursos para projetos de fomento produtivo para 

agricultores familiares de baixa renda em parceria com a Assistência Social; 

. Captar recursos ligados ao Programa Fomento Rural88 que tem como objetivo 

apoiar a estruturação produtiva das famílias rurais mais carentes e o desenvolvimento 

do projeto produtivo de cada uma, a fim de que ampliem ou diversifiquem a produção 

de alimentos e as atividades geradoras de renda, contribuindo para a melhoria da 

segurança alimentar e nutricional e a superação da situação de vulnerabilidade social; 
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. Estabelecer as parcerias com a EMATER para oportunizar os produtores rurais 

com as possibilidades ligadas ao Crédito Rural89 que visa o incremento de estrutura 

produtiva; 

. Apoiar os produtores locais a participarem dos editais e pleitearem linhas de 

financiamento ligadas ao PRONAF, como as políticas de apoio produtivo (microcrédito) 

e a outros programas de fomento dos governos federal e estadual; 

. Divulgar todas as iniciativas públicas e privadas de financiamento para o 

desenvolvimento rural e para a agricultura, existentes no nível estadual e federal, 

criando mecanismos de apoio à participação individual e coletiva dos agricultores e 

produtores rurais, bem como o acesso dos mesmos aos recursos disponibilizados. 

 
VII. TURISMO 

 

O município de Santana do Riacho possui muita representatividade no cenário 

turístico de Minas Gerais devido as suas características geográficas, históricas e 

culturais; por sediar os principais acessos ao Parque Nacional da Serra do Cipó 

(PARNASCipó); por possuir atrativos naturais estruturados e com capacidade para 

receber fluxos intensos de turistas e por se distanciar apenas 100 km da capital mineira, 

estando próximo também, do Aeroporto Internacional de Confins – Tancredo Neves, 

localizado na região metropolitana de Belo Horizonte. 

A proximidade com grandes centros urbanos e o potencial de atratividade da 

região contribuem para que centenas de pessoas se desloquem para o município aos 

finais de semana e feridos prolongados. Outro fenômeno crescente no município é a 

instalação de condomínios residenciais e segundas residências que também expressam 

o poder de atratividade da região para sediar novas formas de mobilidade, 

deslocamento e moradia das pessoas oriundas da região metropolitana de Belo 

Horizonte90. 

O turismo é reconhecido como a principal atividade econômica do município, 

sendo importante a ampliação e diversificação da oferta turística diante da grande 

extensão territorial de Santana do Riacho, da sua diversidade geográfica e das diferentes 

aptidões econômicas das suas localidades. É objetivo desta gestão implantar estratégias 

de renovação e fortalecimento dos segmentos turísticos já consolidados no 
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município como o turismo de natureza, ecoturismo, turismo de aventura e atividades 

balneárias; bem como de estruturação e operacionalização de outros segmentos do 

turismo, como turismo rural, turismo cultural, turismo pedagógico, turismo 

gastronômico, entre outros. 

A estratégia central para a gestão do turismo é valorizar as pessoas locais para 

desenvolver um destino autêntico e responsável visando a tendência do turismo no 

contexto pós-pandemia voltada para o intenso crescimento de buscas por experiências 

legítimas, pela simplicidade, contato com ambientes naturais, troca de experiências e 

contato com as pessoas do lugar. A cultura popular, os costumes e modos de vida 

serão ainda mais importantes para o fortalecimento do destino e atração de novos 

visitantes e turistas. Nesse contexto, destaca-se a importância do desenvolvimento de 

tipologias de turismo complementares aos segmentos principais, como estímulo 

estratégico para a qualificação da oferta turística do município, compondo experiências 

autênticas e inesquecíveis. 

 

7.1. Gestão efetiva, participativa e integrada do turismo 

 

. Desmembrar o Departamento de Meio Ambiente, deixando a Secretaria 

Municipal de Turismo exclusiva, para uma gestão mais eficiente, visto que é 

incomensurável o peso da gestão ante a essência do Município, predominantemente 

turística em caráter diturno e de expressão internacional.  

. Estruturar a Secretaria de Turismo, garantindo o caráter técnico da pasta, a 

contratação de funcionários com a formação e capacitação adequadas para os cargos, 

com o propósito de efetivar ações de fomento ao turismo; 

. Ampliar a autonomia do Conselho Municipal de Turismo (COMTUR) na 

definição do recurso do Fundo Municipal do Turismo (FUMTUR), para aumentar a 

credibilidade do empresariado nas políticas públicas para o turismo e para impulsionar 

o recolhimento da Taxa de Turismo (Contribuição Voluntária de Turismo)91; 

. Manter Santana do Riacho como membro da Associação dos Municípios do 

Circuito Turístico Parque Nacional da Serra do Cipó e ampliar a participação do 

município, na instância de governança regional92 que é o Circuito Turístico, aplicando 

localmente as diretrizes do Programa de Regionalização do Turismo93 e da Política 



42  

Pública de Regionalização do Turismo de Minas Gerais94; 

. Fortalecer as instituições locais do terceiro setor ligadas ao turismo 

estruturadas em formato jurídico sem fins lucrativos, visando a captação de eventos, a 

promoção do destino, capacitação e representação institucional público e privada95; 

. Aplicar a Política Municipal de Turismo e monitorar a efetivação e o 

cumprimento das suas recomendações e diretrizes; 

. Atualizar o inventário turístico do município visando a complementação das 

informações sobre o turismo, o mapeamento das potencialidades turísticas do 

município e a realização de diagnósticos do setor; 

. Reestruturar o Centro de Atendimento ao Turista (CAT) no distrito da Serra do 

Cipó e estruturar o CAT na Lapinha com um servidor do departamento de turismo de 

forma permanente, de modo a dar suporte às ações de turismo e meio ambiente, prover 

informação turística e apoio ao empresariado local; 

. Atualizar e disponibilizar em meio eletrônico o Inventário Turístico do 

Município.  

. Manter a parceria com o Núcleo de Gestão Integrada ICMBio Cipó Pedreira96, 

responsável pela gestão do Parque Nacional da Serra do Cipó e Área de Proteção 

Ambiental (APA) Morro da Pedreira e com o Instituto Estadual de Florestas de Minas 

Gerais (IEF); 

. Estabelecer estratégias de gestão em parceria com outros departamentos da 

administração pública para garantir o desenvolvimento das atividades turísticas de 

forma social e ambientalmente responsável. 

 

7.2. Potencializar e diversificar as iniciativas turísticas locais 

 

. Incentivar a capacitação para toda a cadeia produtiva do turismo visando a 

qualificação da oferta de serviços turísticos, o crescimento da satisfação dos visitantes e 

a fidelização do turista; 

. Criar calendário turístico unificado reunindo todos os eventos/ações dos 

diferentes setores – Cultura, Esporte, Agricultura etc. – do município que tenham 

potencial de atratividade turística; 

. Criar estratégias de captação/atração de turistas nas temporadas de outono 
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e inverno, quando o fluxo de visitantes é menor, como a realização de eventos 

gastronômicos por exemplo, para minimizar os impactos negativos na economia, 

advindos da sazonalidade intrínseca ao turismo; 

. Criar identidade turística para o município com base nas vocações locais e 

potenciais de atratividade, visando melhorar a divulgação e posicionamento do destino 

no mercado turístico; 

. Investir na sinalização turística em todo o município, melhorando a divulgação 

dos atrativos, a orientação/mobilidade dos visitantes e a integração do turista ao lugar 

paisagem visitado; 

. Investir no Turismo de Experiência nas diversas comunidades do município, 

ampliando esse nicho de mercado que apresenta uma nova forma de fazer turismo, onde 

existe interação real com o espaço visitado, estimulando vivências e o engajamento em 

comunidades locais que geram aprendizados significativos e memoráveis97; 

. Estabelecer parcerias com universidades e outras instituições de ensino para 

realizar diagnóstico das potencialidades turísticas rurais e levantamento das possíveis 

experiências a serem desenvolvidas no espaço rural; 

. Valorizar a produção rural, artística, artesanal e gastronômica para a 

diversificação e dinamização da atividade turística; 

. Desenvolver ações que garantam que o turismo seja um instrumento de 

conservação do meio ambiente como: investir parte do recurso recebido pelo ICMS 

Ecológico em ações de educação ambiental e desenvolvimento do ecoturismo; 

. Investir na estruturação de outras tipologias de turismo, como o turismo rural, 

cultural, gastronômico, etc., além do fortalecimento das tipologias já praticadas, como 

o turismo de natureza, de aventura e ecoturismo. 

 
7.3. Captar e direcionar recursos financeiros para implementar a 

Política Municipal de Turismo 

 
. Fortalecer a participação do município nas políticas de incentivo ligadas ao 

ICMS Turístico, ampliando a arrecadação de recursos e direcionando-os integralmente 

para a gestão do turismo no município; 

. Fomentar a arrecadação da Taxa de Turismo (Contribuição Voluntária de 
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Turismo) ampliando a relevância do Fundo Municipal do Turismo (FUMTUR) e 

garantindo o investimento do recurso em benfeitorias para o desenvolvimento da 

atividade turística no município; 

. Buscar apoio e recursos no Programa Investe Turismo98 do governo federal 

para revitalizar, ampliar e melhorar a infraestrutura turística e para desenvolver e 

profissionalizar as operações e serviços turísticos; 

. Divulgar todas as iniciativas públicas e privadas de financiamento para o 

turismo existentes no nível estadual e federal, criando mecanismos de apoio à 

participação individual e coletiva dos agentes da cadeia produtiva do turismo nas 

oportunidades para captação de recursos. 

 
 

VIII. MEIO AMBIENTE 

 

Como afirma o artigo 225 da Constituição Federal de 198899, meio ambiente é 

um bem de uso comum do povo e direito de todos, ou seja, meio ambiente é elemento 

fundamental na interação entre os atores sociais. As políticas públicas voltadas para o 

meio ambiente são competência comum de todos os entes federados e devem envolver 

a sociedade, tal como prevê a Constituição Federal. Dessa forma, o meio ambiente é 

uma atribuição do poder público e da coletividade, sendo necessário que o poder público 

municipal esteja preparado para lidar com as políticas ambientais de forma corresponde 

aos pressupostos constitucionais100. 

Destaca-se que a efetividade das políticas municipais para o meio ambiente é 

importante e necessária para atender as crescentes e atuais demandas sociais por 

sustentabilidade ambiental. As motivações envoltas no ato de gerir o meio ambiente são 

respaldadas por ações diretas e efetivas, que envolvem providências institucionais, 

jurídicas e econômicas, bem como investimentos, visando sempre o equilíbrio contínuo 

da sociedade com o meio ambiente101. 

Tecnicamente, a competência dos Municípios está elencada na Constituição 

Federal de 1988 que insere o meio ambiente no agrupamento das atribuições 

legislativas e administrativas municipais. Os municípios possuem um papel importante 
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na tutela ambiental, pois a sociedade e as autoridades locais têm amplo conhecimento 

dos problemas ambientais enfrentados naquela localidade. Com a tutela ambiental 

inserida no rol de funcionalidade do município, emerge um cenário propício para a 

articulação de soluções locais para os problemas ambientais fomentando ideias e 

soluções para proteção do meio ambiente102. 

A despeito da necessidade de promover o crescimento e o desenvolvimento 

econômico, acreditamos que o município de Santana do Riacho precisa fazer cumprir a 

legislação ambiental municipal vigente, com previsão dos tipos administrativos e das 

sanções a serem aplicadas em caso de descumprimento das normas de tutela ambiental, 

buscando sempre o equilíbrio entre as ações antrópicas e a conservação da integridade 

e qualidade do meio ambiente. 

São notórias as disposições legais que regulamentam a inserção da população 

local na elaboração e gestão das políticas ambientais municipais, visando a consolidação 

da democracia participativa no exercício da cidadania ambiental, onde a população 

devidamente informada e orientada, será corresponsável pela conservação e proteção 

do meio ambiente. Tal como regulamentado nos incisos VI e VII do artigo 23 da 

Constituição de 1988, é dever do poder público municipal: “proteger o meio ambiente 

e combater a poluição em qualquer de suas formas” e “preservar as florestas, a fauna 

e a flora”. De forma participativa, efetiva e integrada pretendemos colocar em prática 

as políticas ambientais, garantindo o cumprimento dos deveres constitucionais de 

responsabilidade do poder público municipal. 

 

8.1. Gestão efetiva, participativa e integrada do meio ambiente 

 

. Criar a Secretaria Municipal de Meio Ambiente¸ Secretaria Exclusiva, 

desmembrada da Secretaria Municipal de Turismo.  

. Estruturar a Secretaria de Meio Ambiente com o propósito de efetivar ações 

voltadas para a gestão ambiental do município; 

. Cumprir a Política de Proteção, de Conservação e de Controle do Meio 

Ambiente e da Melhoria da Qualidade de Vida, de forma a respeitar as disposições e 

diretrizes voltadas para efetiva proteção ambiental; 

. Fortalecer o Conselho Municipal de Defesa e Conservação do Meio Ambiente 
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(CODEMA) e o Conselho Municipal de Saneamento Básico (COMSAB) como instâncias 

legítimas de participação e decisão na gestão ambiental municipal; 

. Implementar o Plano Municipal de Saneamento Básico garantindo a efetivação 

das ações voltadas para a gestão dos resíduos sólidos, abastecimento de água, 

drenagem e esgotamento sanitário; 

. Participar de consórcios intermunicipais, com o objetivo de realizar a gestão 

efetiva dos resíduos sólidos, desde a sua coleta até a destinação final; 

. Ampliar o apoio às entidades da sociedade civil pertencentes ao terceiro setor 

voltadas para a proteção ambiental; 

. Atuar junto a outras secretarias e departamentos da gestão pública municipal 

como o Turismo, a Educação e o setor de Obras Públicas e Serviços para fomentar e 

investir no desenvolvimento efetivo da educação ambiental, respeitar o cumprimento 

das normativas ambientais nas obras públicas e privadas e dar a devida celeridade aos 

processos de fiscalização; 

. Integrar de forma efetiva o guia turístico e o condutor ambiental na operação 

turística, credenciando e capacitando esses profissionais; 

. Promover a gestão ambiental de todos os eventos realizados no município 

fazendo avaliação dos seus impactos ambientais, co-responsabilizando os organizadores 

e implantando estratégias para amortece-los. 

 

8.2. Implantar e potencializar iniciativas voltadas para a proteção 

ambiental 

. Garantir o cumprimento das etapas de autorizações e licenciamentos 

ambientais, bem como a responsabilização por compensações ou mitigações das 

intervenções realizadas no município, de acordo com legislação; 

. Promover educação ambiental no município de forma integrada a outros 

setores como, Turismo, Educação, Agricultura e Obras, com o objetivo de sensibilizar e 

informar a população em relação a necessária consciência sobre as questões ambientais 

locais e globais, estimulando assim, a transformação de hábitos para uma convivência 

mais harmoniosa entre ser humano e meio ambiente103; 

. Implantar de forma efetiva e regularizada a coleta seletiva em todo território 

municipal, investindo em projetos e campanhas de sensibilização ambiental dos 
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munícipes e dos empreendimentos, bem como, na otimização da gestão dos resíduos 

sólidos; 

. Incluir uma Política efetiva e punitiva para o controle do lixo, descartado 

desordenamente e vias e logradouros públicos, instalando equipamentos de 

identificação de possíveis infratores.  

. Adquirir caminhão compactador para a Prefeitura Municipal visando maior 

autonomia e economia na gestão dos resíduos sólidos; 

. Avaliar as possibilidades para implantação de usina de compostagem via 

consórcio intermunicipal visando tratamento adequado dos resíduos orgânicos e a 

diminuição do volume dos resíduos sólidos; 

. Instalar estrutura para o acondicionamento adequado dos resíduos sólidos, 

com volume satisfatório, em toda a área urbana e rural, incluindo recipientes próprios 

para a coleta seletiva e garantir que a coleta seja realizada de acordo com calendário 

pré-definido, com o intuito de aprimorar e melhorar o sistema de coleta, provendo 

benfeitorias à limpeza e estética das áreas urbanas e rurais; 

. Garantir o abastecimento de água para todas as localidades do território 

municipal em todas as épocas do ano, assegurando a distribuição adequada, a 

qualidade da água e implantação de estratégias de gestão ambiental, como a proteção 

de nascentes, visando a preservação dos mananciais municipais; 

. Avaliar e implantar estratégias voltadas para a recuperação e conservação dos 

solos e das águas do município garantindo a conservação e manutenção da qualidade 

desses recursos, como por exemplo, a construção de barragens de captação de água 

pluvial na zona rural; 

. Buscar soluções concretas para o esgotamento sanitário, garantindo a 

qualidade permanente do solo, água subterrânea e rios; 

. Criar estratégias para difundir e implantar sistema de tratamento do 

esgotamento sanitário via fossas sépticas de bananeiras, ampliando as possibilidades 

para adequação das fossas irregulares; 

. Reestruturar e implantar sistemas de drenagem de águas pluviais em todo o 

município avaliando as possibilidades para instalação de bueiros inteligentes, com 

instalação de cesto adequado para impedir que sujeiras e dejetos caiam na rede pluvial; 

. Promover a criação de unidades de conservação municipais com o objetivo 
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de proteger a biodiversidade endêmica e, principalmente, os mananciais de água, 

fomentando a arrecadação do ICMS Ecológico; 

. Fortalecer as iniciativas de gestão integrada das unidades de conservação 

existentes   no   município   tendo   em   vista   o   potencial   desses   espaços   para   o 

desenvolvimento de atividades de educação ambiental, esporte e lazer, além dos seus 

objetivos voltados para conservação da biodiversidade; 

. Criar brigada municipal de incêndio, viabilizando o combate às queimadas nas 

áreas urbanas e rurais, localizadas em territórios municipais não inseridos nas unidades 

de conservação de proteção integral geridas pela instância federal; 

. Implantar Programa IPTU Verde, de incentivo fiscal para que as novas obras 

residenciais, comerciais ou institucionais contemplem tecnologias sustentáveis, como 

a captação e reaproveitamento de água da chuva e o manejo adequado de resíduos 

sólidos. 

 

8.3. Captar e direcionar recursos financeiros para implementar a 

Política Ambiental do Município e o Plano Municipal de 

Saneamento Básico 

 
. Garantir o funcionamento do Fundo Municipal de Meio Ambiente, 

direcionamento recursos para a minimização de impactos ambientais e melhorias na 

gestão ambiental municipal; 

. Incrementar a arrecadação do ICMS Ecológico direcionando os recursos para 

o desenvolvimento de ações voltadas para a conservação e proteção ambiental; 

. Participar de editais de financiamento de ampla divulgação como: Fundo 

Brasileiro de Educação Ambiental (FUNBEA)104, BrazilFoundation105; bem como as 

oportunidades de captação de recursos do Ministério do Meio Ambiente (MMA) 106 , através 

de parcerias com outras instituições educacionais e/ou do terceiro setor; 

. Divulgar todas as iniciativas públicas e privadas de financiamento para o meio 

ambiente existentes no nível estadual e federal, criando mecanismos de apoio à 

participação das instituições públicas, privadas e do terceiro setor visando a efetivação 

da gestão ambiental de todo o território municipal. 
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IX. CULTURA 

 

Entende-se a cultura como uma teia de significados107 produzida coletivamente 

pelas pessoas nas suas vidas em sociedade. Dessa forma, a cultura abarca os modos de 

vida108 das comunidades, manifestando-se através de diferentes linguagens tais como 

a música, a dança, as artes plásticas, o artesanato, a gastronomia, as práticas religiosas, 

dentre outras. A cultura permeia também as histórias do lugar e das famílias, bem como 

os conhecimentos populares que são transmitidos ente as gerações. 

A cultura abrange todas as ações por meio das quais os povos expressam suas 

formas de criar, fazer e viver109, englobando tanto a linguagem com que as pessoas se 

comunicam, contam e registram suas histórias, quanto à forma como constroem suas 

casas, preparam seus alimentos, rezam, fazem suas festas110. Envolve, portanto, todo 

patrimônio cultural material e imaterial. 

Patrimônio cultural é tudo o que criamos, valorizamos e queremos preservar. 

São os sítios arqueológicos, as edificações que contam parte da história do município, 

os monumentos, obras de arte e também as festas, músicas, danças, folguedos, 

histórias, comidas, saberes e fazeres. Assim, a cultura e o patrimônio cultural envolvem 

as crenças e as visões de mundo e são derivadas de processos dinâmicos de transmissão, 

de geração a geração, de práticas, sentidos e valores, que se criam e recriam e são 

criados e recriados111. 

Com história milenar, grande extensão territorial e rica diversidade geográfica, 

o município de Santana do Riacho possui diversos patrimônios e produção cultural 

popular efervescente. Reconhecer, valorizar e apoiar tais práticas deve ser o objetivo 

central de uma política cultural para o município. Até o presente momento, o município 

não conta com uma política cultural de fato, restringindo sua atuação no estímulo a 

eventos isolados, muitas vezes valorizando apenas artistas externos, sem a articulação 

necessária com as políticas sociais e econômicas locais. 

Pensar e propor a estruturação de uma política cultural implica levar em conta 

a relação da cultura com outras áreas da sociedade e departamentos da gestão pública, 

como a Educação, a Saúde, a Agricultura, a Economia, entre outras. Implica também 

reconhecer que não é necessário partir do zero, mas sim do reconhecimento 
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e valorização das ações culturais locais já existentes. Para tanto, é importante e 

necessário conhecê-las e potencializá-las. 

 

9.1. Gestão efetiva, participativa e integrada da cultura 

 

. Criar a Secretaria Municipal de Cultura, desembrando da Secretaria Municipal 

de Educação, visto o peso da Pasta ante a essência do Município.  

. Implementar Integralmente a Política Municipal de Cultura, no Município.  

Estruturar a Secretaria de Cultura com o propósito de efetivar ações de fomento 

à área cultural; 

. Elaborar um diagnóstico detalhado do fazer cultural e dos artistas existentes 

em todo o município que será a base para a Política Municipal de Cultura; 

. Elaborar uma Política Municipal de Cultura com o objetivo de promover, 

ampliar e garantir a criação e a produção artística e cultural no município, incentivando 

a preservação da cultura do município e seu patrimônio material e imaterial; 

. Criar a Rede Municipal de Cultura composta por entidades, associações, 

cooperativas e coletivos culturais locais visando promover uma política cultural 

compartilhada e participativa, estimulando o protagonismo da sociedade civil na 

elaboração e na gestão da Política Municipal de Cultura; 

. Atuar junto a outras secretarias e departamentos da gestão pública municipal, 

como Turismo e Agricultura por exemplo, para dar visibilidade aos produtores culturais 

do município através de feiras e festivais culturais que devem ser inseridos no calendário 

turístico do município. 

. Construção de Anfiteatro¸ com projeto de vanguarda que será utilização paras 

as ações culturais bem assim de outras Secretarias Municipais.  

 
9.2. Potencializar iniciativas culturais e valorizar os artistas locais 

 

. Atualizar inventário dos bens culturais materiais e imateriais do município 

para constituição da base de dados necessária para a gestão e preservação do 

patrimônio cultural; 
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. Potencializar iniciativas culturais já desenvolvidas no município por 

comunidades, grupos e redes de colaboração, valorizando os espaços culturais 

existentes e incentivando a recuperação, diversificação e ampliação das tradições 

culturais do município; 

. Valorizar o trabalho dos pequenos artesãos, cooperativas, oficinas, 

permitindo resgate histórico e cultural e, ao mesmo tempo, criando oportunidades de 

obtenção de renda extra por parte dessas pessoas; 

. Buscar parcerias com universidades e outros centros culturais para a formação 

e aprimoramento dos artistas locais; 

. Incentivar a produção cultural em todas as localidades do município através 

de cursos e oficinais culturais; 

. Formar agentes culturais juvenis estimulando o protagonismo dos jovens nas 

ações e atividades voltadas para a cultura local; 

. Criar intercâmbio cultural permanente com outros municípios da região; 

. Apoiar as iniciativas voltadas para implantação, desenvolvimento e 

operacionalização de museus no município como forma de valorizar os patrimônios 

materiais e imateriais, agregar valor ao turismo e gerar renda. 

 
9.3. Captar e direcionar recursos financeiros para implementar a 

Política Municipal de Cultura 

 
. Conhecer e divulgar todas as iniciativas públicas e privadas de financiamento 

cultural existentes no nível estadual e federal, criando mecanismos de apoio à 

participação individual e coletiva dos produtores culturais locais; 

. Fortalecer participação do município nas políticas de incentivo ligadas ao 

ICMS Patrimônio Cultural. 

 

X. ESPORTE E LAZER 

 

A prática esportiva vai muito além da sua finalidade de lazer. O esporte fomenta 

o desenvolvimento saudável da população em geral e sobretudo, das crianças e 

adolescentes. Além disso, a prática esportiva reduz a probabilidade do aparecimento de 
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doenças e contribui para a formação física e psíquica dos cidadãos. É também uma 

importante ferramenta de inclusão social, principalmente para os jovens que podem ser 

incluídos socialmente através do esporte, distanciando-os da marginalidade112. 

Além da importância social do esporte e dos benefícios para a saúde da 

população, vale destacar as interfaces das políticas públicas para o esporte com a 

economia do município. O incentivo e o aperfeiçoamento das práticas esportivas no 

município, bem como a profissionalização das estratégicas de realização e captação de 

eventos esportivos, podem dinamizar a economia, estimulando o turismo e a geração 

de renda. Destaca-se o potencial do município de Santana do Riacho para sediar eventos, 

etapas e circuitos esportivos, sobretudo ligados aos esportes radicais e de aventura e as 

modalidades esportivas outdoor de forma geral. Intenta-se diagnosticar, estruturar e 

divulgar o potencial do município para receber eventos esportivos, bem como direcionar 

investimentos para sanar os déficits infraestruturais ainda existentes, maximizando as 

chances de colocar Santana do Riacho no circuito nacional dos esportes outdoor. 

Através do esporte ou não, o lazer é essencial para manutenção da saúde, tanto 

do trabalhador quanto das crianças e jovens. O investimento em estruturas e atividades 

de lazer contribui para uma melhor qualidade de vida das pessoas. Sendo o lazer um 

direito social assegurado pela Constituição Federal113 a todos os cidadãos, é 

fundamental que o poder público municipal contribua para garantir à população 

oportunidades e ambientes para o convívio social extra trabalho e para a interação 

lúdica das pessoas em sociedade. Reforçamos que o necessário investimento em 

estruturas e ambientes para o lazer local, podem beneficiar também o turismo e a 

economia. 

 

10.1. Gestão efetiva, participativa e integrada do esporte e do 

lazer 

 
. Estruturar a Secretaria de Esporte e Lazer com o propósito de efetivar ações de 

fomento ao esporte e ao lazer; 
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. Fortalecer o Conselho Municipal de Esporte e Lazer, como um órgão de 

representatividade dos interesses da sociedade civil, ampliando a gestão participativa 

do Esporte e Lazer; 

. Elaborar a Política Municipal de Esporte e Lazer de forma coletiva, participativa 

e integrada; 

. Estabelecer parceria com o SESC para retomar e consolidar as Ruas de Lazer114, 

iniciativa que oferece gratuitamente para crianças, brincadeiras, oficinas de artes e 

criatividade, jogos recreativos, eletrônicos e desportivos. 

 

10.2. Potencializar e diversificar as iniciativas e práticas locais 

esportivas e de lazer 

 
. Realizar diagnóstico das iniciativas e eventos esportivos que o município 

recebe e/ou já recebeu e identificar eventos esportivos que o município tem potencial 

para sediar, criando estratégias de captação; 

. Criar calendário esportivo anual, integrado ao calendário unificado dos 

eventos de outros setores do município, como Turismo, Cultura, Agricultura e Meio 

Ambiente, implantando estratégias de gestão para garantir a realização dos eventos 

esportivos em todo o território municipal, incluindo as áreas rurais, zelando pelo 

cumprimento da responsabilidade socioambiental dos mesmos e incentivando a 

formação de equipes, times, clubes e associações esportivas; 

. Apoiar as diversas modalidades esportivas praticadas visando o crescimento 

e fortalecimento do esporte especializado no munícipio e valorizar os(as) atletas do 

município contribuindo para seu crescimento profissional; 

. Valorizar os esportes de aventura como escalada, mountain bike, canoagem, 

entre outros, reconhecendo a importância e potencialidade das práticas no contexto 

municipal; 

. Incentivar os esportes de aventuras visando a inserção da comunidade local 

nas práticas e o desenvolvimento do potencial do município para o Turismo de 

Aventura e o Ecoturismo; 
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. Fomentar a inserção das mulheres no esporte, ampliando a participação 

feminina nas diferentes modalidades esportivas praticadas no município, apoiando as 

iniciativas locais já existentes e estruturando time de futebol feminino; 

. Criar os jogos escolares municipais contemplando o maior número de 

modalidades esportivas como forma de fomento as práticas esportivas no município; 

. Criar estratégias para captação de recursos destinados à implantação e 

revitalização dos espaços públicos como praças e parques municipais, equipando-os 

com estruturas adequadas ao esporte e ao lazer, como quadras esportivas, estruturas 

de playground, instalação de aparelhos para a prática de exercícios físicos (academia 

ao ar livre), pista de skate e ambientes adequados para espaços de convivência. 

 

10.3. Captar e direcionar recursos financeiros para implementar a 

Política Municipal de Esporte e Lazer 

 
. Inserir o munícipio nas políticas de incentivo vinculadas ao ICMS Esportivo; 

. Buscar apoio e recursos para a iniciação esportiva e para o esporte de forma 

mais ampla, através das fontes115: 

. Instância Estadual - Leis de Incentivo ao Esporte, Programa Geração 

Esporte, oportunidades vinculadas aos Jogos do Interior de Minas (JIMI) e Jogos 

Escolares de Minas Gerais (JEMG), entre outros. 

. Instância Federal - Programa Vida Saudável, Projeto Esporte e Lazer pela 

Cidade e Esporte na Escola; entre outros. 

. Apoiar as iniciativas locais com a submissão de projetos aos editais de 

financiamento para pleitear recursos com o intuito de desenvolver o esporte no 

município; 

. Conhecer e divulgar todas as iniciativas públicas e privadas de financiamento 

para o esporte existentes no nível estadual e federal, criando mecanismos de apoio à 

participação individual e coletiva dos agentes e atletas locais envolvidos com atividades 

esportivas. 

. Implantar o Projeto de Irrigação do Estádio de Futebol D. Maria Ferreira da 

Silva, como tecnologia intependente.  
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XI. INFRAESTRUTRA, TRANPORTE E MOBILIDADE 

 

O investimento em infraestrutura é considerado fundamental para o 

crescimento econômico já que revigora a econômica local e incentiva os investimentos 

privados, traduzindo-se em subsequente elevação do nível de emprego e renda. As 

melhorias na infraestrutura, como o crescimento da oferta e da qualidade de energia, 

transportes, telecomunicações e saneamento básico por exemplo, estimulam novos 

investimentos e desenvolvem a economia local116. 

O investimento público em infraestrutura pode desempenhar um papel 

fundamental no sentido de induzir as decisões privadas de acumulação de capital, 

criando um ciclo virtuoso de crescimento, no qual o aumento do investimento público 

em infraestrutura será, então, responsável por um novo ciclo de aumento do 

investimento público e privado117. 

Em consonância com perspectivas governamentais atuais sobre o investimento 

em infraestrutura como indutor de prosperidade econômica no cenário pós- 

pandemia118, pretende-se priorizar o investimento em infraestrutura, viabilizando-o 

através da identificação das fontes de financiamento e do estabelecimento de parcerias 

públicas e privadas para implantar as obras infraestruturais necessárias à retomada e 

dinamização da economia de Santana do Riacho. Reconhecemos o déficit de 

infraestrutura municipal e pretendemos solucioná-lo de forma efetiva e duradoura 

visando alavancar o crescimento econômico e o desenvolvimento de todo território 

municipal, de acordo com as aptidões econômicas de cada localidade. 

 

11.1. Gestão efetiva, participativa e integrada da infraestrutura, 

do transporte e da mobilidade 

 
. Estruturar a Secretaria Municipal de Obras Públicas e Serviços com o propósito 

de efetivar e gerar celeridade às benfeitorias para a infraestrutura; 

. Elaborar um diagnóstico detalhado dos déficits e demandas por infraestrutura 

no município para subsidiar as definições das obras e intervenções prioritárias; 
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. Envolver de forma efetiva as organizações da sociedade civil na gestão pública 

da infraestrutura, inserindo-as no debate e tomada de decisões, para definição coletiva 

e participativa das obras e investimentos prioritários; 

. Estabelecer parcerias com universidade e outras instituições de ensino para 

qualificação técnica e celeridade operacional das ações voltadas para o planejamento 

das intervenções na infraestrutura; 

. Atuar junto a outras áreas do município, como o Meio Ambiente, para integrar 

as intervenções relacionadas a drenagem pluvial e a arborização das vias. 

 
11.2. Implantar, ampliar e revitalizar infraestrutura básica 

 

. Continuar com  o Programa PAVIMENTA SANTANA para implantar e revitalizar 

a pavimentação/calçamento de toda a área urbana do município; 

. Criar fábrica municipal de bloquetes visando a diminuição dos custos das obras, 

mais autonomia e celeridade na implantação das reformas infraestruturais, bem como a 

geração de empregos e dinamização da economia; 

. Promover melhorias nas vias de acesso às áreas rurais implantando sistemas 

adequados de drenagem pluvial para impedir processos erosivos e a deterioração da via, 

entre outras benfeitorias; 

. Reconstrução da Ponte sobre o Rio Parauninha, Localidade de Usina Pacífico 

Mascarenhas, com recursos próprios, importante obra, observando-se os critérios de 

recomposição do Patrimônio Tombado – Ponte de Ferro.  

. Criar o Programa ILUMINA SANTANA para garantir, implantar e modernizar o 

sistema e equipamentos de distribuição de energia elétrica e da iluminação pública para 

toda área urbana e rural com ocupação antrópica, visando a ampliação e melhoria dos 

serviços, bem como a diminuição de custos, redução do desperdício e geração de 

economia; 

. Investir em tecnologias ambientais, como o sistema fotovoltaico por exemplo, 

no abastecimento de energia elétrica das edificações da prefeitura municipal visando a 

geração de economia, fomentando o Programa IPTU Verde e contribuindo para o meio 

ambiente; 

. Ampliar o Programa de Energia Fotovoltaica¸ sucesso na Administração 2021-
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2024, extendendo a todos os órgãos da Administração Pública.  

. Investir em acessibilidade nas edificações públicas, aplicando localmente a 

Lei brasileira de inclusão da pessoa com deficiência (Estatuto da Pessoa com 

Deficiência), nº 13.146/2015119 e atendendo às orientações da Norma Brasileira 

Regulamentadora (NBR) 9050120 da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT), 

que regulamenta a acessibilidade às edificações, mobiliário, espaços e equipamentos 

urbanos, com especificações e exigências designadas ao atendimento equivalente às 

pessoas com necessidades especiais, bem como fomentando a implantação da 

acessibilidade também nas instituições privadas; 

. Investir no paisagismo e melhorias estéticas das áreas urbanas através de 

implantação de jardins públicos, arborização das vias, incluindo a rodovia MG-010, 

regularização das placas e faixas no município com objetivo de diminuir a poluição 

visual; 

. Construir um Projeto Paisagistico, voltado para o embelezamento dos 

logradouros públicos, praças e ambientes abertos ao público.  

. Garantir o transporte público e gratuito entre as diversas localidades do 

município e a sede municipal através da manutenção e melhorias do “caroneiro” e 

implantar linha de transporte público, Lapinha - distrito da Serra do Cipó, a baixo 

custo, viabilizando a mobilidade dos trabalhadores e fomentando a geração de emprego 

e renda; 

. Melhorar a sinalização no município para orientação dos visitantes visando 

maior facilidade no deslocamento interno, bem como maior visibilidade para todas as 

localidades de Santana do Riacho; 

. Implantar através da Comissão Municipal de Trânsito, o sistema de sinalização 

do perímetro urbano da Sede do Município, nas exatas normas do DENATRAN – 

DETRAN-MG.  

. Garantir a municipalização121 da Política Nacional de Habitação (PNH)122 

implantando de forma efetiva suas diretrizes e realizando diagnóstico da situação 

habitacional no município, para atendimento das demandas existentes; 

. Implantar o Programa Minha Casa Minha Vida, do Governo Federal através da 

Caixa Econômica Federal.  

. Pleitear junto ao Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de 
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Minas Gerais (DER/MG) a duplicação da Ponte Afonso Arinos, sobre o rio Cipó, 

estabelecendo esforços intermunicipais em prol de melhorias na fluidez do trânsito, 

sobretudo nos finais de semana e feriados, quando o fluxo de veículos no local é intenso, 

gerando prejuízos a mobilidade dos moradores, visitantes e turistas; 

. Atuar junto ao Departamento de Edificações e Estradas de Rodagem de Minas 

Gerais (DER/MG) e demais órgãos competentes para a retomada e a conclusão das 

obras na rodovia MG-010, para conclusão da Obra Avenida Parque, que compreende o 

perímetro urbano do Distrito da Serra do Cipó, proporcionando maior segurança à toda 

a população, bem como uma experiência mais satisfatória aos visitantes e turistas; 

. Buscar parcerias junto ao Instituto Estadual do Patrimônio Histórico e Artístico 

de Minas Gerais (IEPHA/MG) e promover ações integradas com a Secretaria 

Municipal de Cultura, para reconstrução e restauração da Ponte Usina Pacífico 

Mascarenhas, importante patrimônio municipal. 

 

11.3. Captar e direcionar recursos financeiros para viabilizar obras de infraestrutura 
 
 

. Estabelecer parcerias público-privadas para implantação de projetos voltados 

para a revitalização e estruturação de todas as praças do município; 

. Estabelecer parcerias público-privadas para viabilizar a decoração e 

iluminação de natal no município como forma de celebrar a data comemorativa, 

entreter a população local e agregar valor ao potencial de atratividade e a experiência 

dos visitantes e turistas nessa época do ano; 

. Conhecer e participar das linhas de crédito e financiamento públicas e 

privadas para obras municipais de infraestrutura existentes no nível estadual e federal, 

viabilizando a execução das obras planejadas. 

 

XII. SEGURANÇA PÚBLICA 

 

O desenvolvimento e o aprimoramento da segurança pública estão atrelados 

ao investimento em medidas preventivas, isto é, em políticas públicas que intervenham 

na realidade das pessoas para promover cidadania, isonomia de oportunidades, 

inserção de adolescentes e jovens nos espaços de educação, cultura, lazer e esportes 

do município. A segurança como direito individual e coletivo é dever do Estado, 
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conforme atribuições constitucionais dos entes federativos, e não função do 

município123. No entanto, é no município que os titulares desse direito vivem, assim 

como os agentes públicos e a estrutura da segurança pública se encontram 

estabelecidos e devem funcionar com efetividade. Para tanto, é de vital importância o 

estabelecimento de parcerias sólidas e permanentes entre o poder público municipal e 

as instituições estaduais responsáveis pela segurança pública. 

Para o desenvolvimento de uma nova concepção de segurança pública, nossa 

gestão irá se debruçar na construção de espaços coletivos para executar ações capazes 

de inibir a violência e implantar parcerias com o governo estadual para o fomento de 

políticas solidárias de segurança. Acreditamos que a melhor forma de combate à 

criminalidade é a utilização democrática dos espaços públicos do município, a partir da 

ocupação das praças e parques que serão melhor aproveitados como espaços de 

convivência para entretenimento dos jovens e da população em geral. Temos certeza de 

que é possível criar uma Santana do Riacho onde todos possam desfrutar de 

sentimentos de integração, segurança mútua e felicidade. 

 

12.1. Gestão efetiva, participativa e integrada da segurança 

pública 

 
. Fortalecer o Conselho Comunitário de Segurança Pública (CONSEP) visando o 

fomento à participação da sociedade civil na gestão pública da segurança; 

. Fortalecer e valorizar o Conselho Municipal de Segurança Pública (COMSEP) 

para ampliar a participação da sociedade civil na elaboração da Política Municipal de 

Segurança Pública; 

. Implementar a Política Estadual de Prevenção Social à Criminalidade a nível 

municipal, por meio da integração das ações municipais com as esferas estadual e 

federal, com outros setores da Prefeitura, da iniciativa privada e organizações do 

terceiro setor; do fomento da participação social em ações de prevenção à criminalidade 

e da promoção à inclusão social124; 

. Criação da Política Municipal de Segurança Pública de forma participativa e 

integrada com outros setores como, Educação, Saúde, Esporte e Lazer, entre outros. 

. Ampliação no Sistema de Monitoramento técnológico por Câmeras em tempo 
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real, a serem instaladas em pontos estratégicos do Municipio, em canal integrado 

diuturnamente com a Polícia Militar, Polícia Civil e demais órgãos de segurança, 

denominando o Programa Rede Vizinhança Protegida.   

 
12.2. Implantar melhorias e potencializar a segurança pública 

municipal 

 
. Melhorar a estrutura da Polícia Militar no munícipio garantindo as condições 

adequadas para o desenvolvimento das atividades relativas à corporação; 

. Intensificar o apoio às Policias (Civil e Militar) nas operações realizadas em 

território municipal; 

. Apoiar as iniciativas particulares e coletivas da sociedade civil voltadas para 

promoção de melhorias na segurança pública, como a instalação de câmeras de 

vigilância com sistema de monitoramento e a implantação de redes colaborativas, em 

parceria com a Polícia Militar de Minas Gerais, como a Rede de Vizinhos Protegidos125 

e a Rede de Comerciantes Protegidos126; 

. Fortalecer Programa Educacional de Resistência às Drogas (Proerd) nas escolas 

da rede municipal consolidando um esforço cooperativo estabelecido entre a Polícia 

Militar, a Escola e a Família, para ensinar aos estudantes habilidades para tomada de 

boas decisões e ajudá-los a conduzir suas vidas de maneira segura e saudável, livre do 

abuso de drogas, da violência e de outros comportamentos perigosos127. 

. Implementação efetiva de todos os trabalhos da Polícia Civil, com base já 

instalada no Município, de modo a  atender toda demanda do Município, dentro do 

Município.  

 

XIII. COMUNICAÇÃO PÚBLICA MUNICIPAL 

 

Em uma sociedade democrática acredita-se que a disponibilidade de 

informações plurais e seguras sobre a gestão pública e assuntos de interesse público 

deva ocorrer de forma eficiente e constante. Ao divulgar e tornar pública as políticas 

que elabora e executa, o governo municipal intensifica o comprometimento e a 

responsabilidade com as ações que implementa128. 
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A comunicação pública bem como as instituições públicas tem o dever de 

informar, escutar, considerar a relação social com os cidadãos, estabelecer diálogos, 

promover o debate público e a prestação de serviços, estabelecendo-se como um 

espaço de discussão pública e tomada de decisões. Em instituições públicas, a 

comunicação pública torna-se responsável por agir de acordo com as necessidades e 

interesses dos cidadãos, referindo-se à disponibilidade de informações relativas a temas 

de interesse coletivo129. 

O intuito precípuo da comunicação pública é transmitir informação de interesse 

público aos cidadãos, o que se constitui em passo inicial para estabelecer um diálogo e 

uma relação entre Estado e sociedade. Cabe pontuar que toda e qualquer informação 

referente a instituições, serviços e contas públicas é um direito assegurado ao cidadão. 

Quando a comunicação pública cumpre seu primeiro papel, que é informativo, inicia-se 

espaço para que exista diálogo e participação recíproca130. 

As novas tecnologias têm o potencial de auxiliar no aumento de informações 

disponíveis sobre a administração pública nos websites governamentais e em outros 

canais de comunicação da administração pública municipal. A internet proporciona 

interação entre os usuários e se apresenta como uma plataforma com qualidade para 

envolver debates com temáticas relativas à coletividade, ampliando a participação da 

sociedade civil nos debates acerca da gestão pública131. 

A Comunicação Pública coloca a centralidade do processo de comunicação no 

cidadão, não apenas por meio da garantia do direito à informação e a expressão, mas 

também do diálogo, do respeito a suas características e necessidades, do estímulo à 

participação ativa, racional e corresponsável132. 

 
13.1. Gestão efetiva, participativa e integrada da comunicação 

 

. Criar Programa municipal de comunicação pública para modernização e 

atuação efetiva na internet, implantando canais de comunicação e estratégias 

eficientes para o diálogo permanente e efetivo com a população local, visitantes, 

turistas e outros interessados; 

. Realizar diagnóstico dos déficits da comunicação pública em Santana do 

Riacho a partir de metodologias participativas, priorizando as demandas e necessidades 
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das comunidades locais; 

. Investir nas estratégias de marketing do município e na promoção das 

atividades econômicas do município, através da contratação de empresa especializada 

para criação da identidade turística e da(s) identidade(s) econômica(s) de Santana do 

Riacho, como forma de exaltar e divulgar as potencialidades econômicas locais para a 

realização de negócios; 

. Criar canal de divulgação das linhas de crédito e editais de financiamento em 

todas as áreas/setores do município viabilizando a ampla divulgação das informações 

e oportunidades de captação de recursos aos interessados; 

13.2. Implantar melhorias e potencializar a comunicação 

municipal 

 
. Implementar e atualizar Projeto Internet para todos, visando a instalação de 

pontos de acesso à internet gratuita nos espaços públicos do munícipio; 

. Implementar e atualizar o  canal de transmissão e divulgação das reuniões 

públicas e institucionais, ampliando o acesso popular aos processos e questões 

envolvidas na gestão pública; 

. Estabelecer parcerias para a implantação de antenas de telefonia móvel com 

rede de dados 3G/4G na Localidade de Lapinha da Serra e outras localidades do 

município destituídas desse serviço de telecomunicação; 

. Implantar Sinal de Internet WI-FI, grátis, em praças e ambientes públicos.  

. Buscar ferramentas para manter e atualizar o sinal digital 05 G. 

. Criar aplicativo para disponibilizar de forma integrada o acesso aos serviços 

públicos municipais, otimizando o atendimento das demandas, ampliando a interação 

dos usuários e a resolução das demandas dos moradores de Santana do Riacho. 
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